DECRETO Nº 5237, DE 19 DE AGOSTO DE 1991.

DOE Nº 2354, DE 23 DE AGOSTO DE 1991.

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Educação com as nominatas das Funções Gratificadas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Educação que acompanha o presente Decreto.

Art. 2º Ficam aprovadas as nominatas das Funções Gratificadas dos Órgãos que integram a Estrutura da Secretaria de Estado da Educação, anexo único deste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de agosto de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

REGIMENTO INTERNO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 1º A Secretaria de estado da Educação – SEDUC, como Órgão de direção Estadual do Sistema Educacional, tem como finalidades:

I – propor a política educacional e estabelecer medidas necessárias à sua execução;

II – elaborar, em conformidade com as diretrizes e metas governamentais, os planos, programas, projetos e atividades educacionais, exercendo sua administração, através dos órgãos e unidades integradas da sua estrutura;

III – promover a manutenção, expansão e melhoria do ensino;

IV – planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades técnicos-pedagógicas;

V - desempenhar atividades técnico-administrativas e de pesquisa e outras suplementares, necessárias à execução de seus objetivos;

VI – zelar pelo cumprimento da legislação e normas educacionais;  

VII – controlar e fiscalizar o funcionamento de estabelecimentos de ensino público e particular no âmbito de sua competência;

VIII – prestar assistência técnica aos municípios, na área educacional;

IX – manter intercâmbio com órgãos e entidades educacionais a nível municipal, estadual e federal, objetivando o desenvolvimento educacional e social do Estado;

X – coordenar os programas e projetos especiais, na área educacional no âmbito do Estado;

XI – elaborar, propor  e cumprir a programação orçamentária e extra-orçamentária da área educacional, no âmbito do Estado de Rondônia;

XII – realizar pesquisas e estudos na área educacional; e

XIII – acompanhar, controlar e avaliar as ações e serviços educacionais, respeitadas as competências e a realidade de cada município do Estado de Rondônia. 

TÍTULO II

DA ESTRUTURA GERAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA BÁSICA

Art. 2º Integram a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da Educação:

I – nível de Direção Superior, o cargo de Secretário de Estado;

II – nível de Gerência, o cargo de Secretário-Adjunto;

III – nível de Apoio e Assessoramento, as seguintes unidades:

a) Gabinete do Secretário;

b) Assessoria.

IV – nível de Atuação Instrumental, as seguintes unidades: 

a) Núcleo Setorial de Planejamento e coordenação – NUPLAN;

b) Núcleo Setorial de Administração e Finanças – NAF.

V – nível de Execução Programática:

a) Departamento de Ensino – DEN;

b) Departamento de Apoio ao Educando – DAE;

c) Departamento de Ensino Supletivo – DESU;

d) Departamento de Inspeção Geral – DIG.

VI– nível Local, as Representações nos municípios – REM;

VII – nível de Atuação Deliberativa, Consultiva e Normativa, o Conselho Estadual de Educação – CEE.

Art. 3º São unidades integradas da Secretaria de Estado da Educação:

a) Centros de Estudos Supletivos – CES;

b) Institutos Estaduais de Educação – IEE;

c) Centros de Ensino Especial – CENESP;

d) Escolas Agrotécnicas;

e) Unidades Escolares da Rede Pública Estadual – EU.

CAPÍTULO II

DO DETALHAMENTO DA ESTRUTURA BÁSICA

Seção I

Do Gabinete do Secretário

Art. 4º O Gabinete do Secretário compreende o próprio Gabinete.

Seção II

Da Assessoria

Art. 5º A Assessoria compreende a própria Assessoria.

Seção III

Do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação

Art. 6º O Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compreende:

I – Equipe Técnica de Estudos e Pesquisas;

II – Equipe Técnica de Organização, Sistemas e Métodos;

III – Equipe Técnica de Programação Setorial;

IV – Equipe Técnica de Informática; e

V – Equipe Técnica de Programas Especiais.

Subseção I

Da Equipe Técnica de Estudos e Pesquisas

Art. 7º A Equipe Técnica de Estudos e Pesquisas compreende:

I – Grupo Técnico de Planejamento; e

II – Grupo Técnico de Contratos e Convênios.

Subseção II

Da Equipe Técnica de Organização, Sistemas e Métodos

Art. 8º  A Equipe Técnica de Organização, Sistemas e Métodos compreende:

I – Grupo Técnico de Estruturação Organizacional; e

II – Grupo Técnico de Sistemas e Métodos.  

Subseção III

Da Equipe Técnica de Programação Setorial

Art. 9º A Equipe Técnica da Programação Setorial compreende;

I – Grupo Técnico de Programação Orçamentária; e

II – grupo Técnico de Programação Extra-orçamentária;

Subseção IV

Da Equipe Técnica de Informática

Art. 10. A Equipe Técnica de Informática compreende:

I – Grupo Técnico de Estatística;

II – Grupo Técnico de Processamento de Dados; e

III – Grupo Técnico de Banco de Dados do Sistema Educacional.

Subseção V

Da Equipe Técnica de Programas Especiais

Art. 11. A Equipe Técnica de Programas Especiais compreende a própria Equipe.

Seção IV

Do Núcleo Setorial de Administração e Finanças

Art. 12.  O Núcleo Setorial de Administração e Finanças compreende:

I – Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa;

II – Equipe de Recursos Humanos;

III – Equipe de Material e Patrimônio; e

IV – Equipe de Transporte e serviços Gerais;

Subseção I

Da equipe de Comunicação e Documentação Administrativa

Art. 13.  A Equipe de Comunicação e Documentação compreende:

I – Grupo de Protocolo e Expediente; e

II – Grupo de Arquivo Setorial.

Subseção II

Da Equipe de Recursos Humanos

Art. 14. A Equipe de Recursos Humanos compreende;

I – Grupo de Expediente de Pessoal;

II – Grupo de Cadastro Funcional; e

III – Grupo de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Subseção III

Da Equipe de Finanças

Art. 15. A Equipe de Finanças compreende:

I – Grupo de Controle Orçamentário;

II – Grupo de Controle Extra-Orçamentário;

III – Grupo de Registro e Acompanhamento Financeiro;

IV – Grupo de Prestação de Contas de Recursos;

V – Grupo de Concessão e Prestação de Contas de Diárias; e

VI – Grupo de Concessão e Prestação de contas de Suprimento de Fundos.

Subseção IV

Da Equipe de Material e Patrimônio

Art. 16 A Equipe de Material e Patrimônio compreende:

I – Grupo de Cotação de Preços;

II – Grupo de Almoxarifado Setorial; e

III – Grupo de Patrimônio Setorial.

Subseção V

Da Equipe de Transportes e Serviços Gerais

Art. 17. A Equipe de Transportes e Serviços Gerais compreende:

I – Grupo de Transportes; e

II – Grupo de Serviços Gerais.

Seção V

Do Departamento de Ensino

Art. 18. O Departamento de Ensino compreende:

I – Divisão de Ensino Pré-Escolar;

II – Divisão de Ensino Fundamental;

III – Divisão de Ensino Médio;

IV – Divisão de Ensino Especial;

V – Divisão de Ensino Rural; e

VI – Divisão Técnico-Pedagógica.

Subseção I

Da Divisão de Ensino Pré-Escolar

Art. 19. A Divisão de Ensino Pré-escolar compreende:

I – Seção de Currículos e Programas do Pré-Escolar; e

II – Seção de Acompanhamento Educacional do Pré-Escolar.

Subseção II

Da Divisão de Ensino Fundamental

Art. 20. A Divisão de Ensino Fundamental compreende:

I – Seção de Currículos e Programas do Ensino Fundamental; 

II – Seção de Educação Ambiental; e

III – Seção de Ensino Religioso. 

Subseção III

Da Divisão de Ensino Médio

Art. 21. A Divisão de Ensino Médio compreende:

I – Seção de Currículos do Ensino Médio;

II – Seção de Educação Física e Desporto Escolar; e

III – Seção de Controle, Acompanhamento e Avaliação do Sistema de Ensino.

Subseção IV

Da Divisão de Ensino Especial
Art. 22. A Divisão de Ensino Especial compreende:

I – Seção de Apoio Institucional;

II – Seção de Acompanhamento Educacional do Ensino Especial; e

III- Seção de Diagnose Psico-Pedagogica.

Subseção V

Da Divisão de Ensino Rural
Art. 23. A Divisão de Ensino Rural compreende:

I – Seção de Acompanhamento Educacional do Ensino Rural;

II – Seção de Currículos e Programas do Ensino Rural; e

III – Seção de Ensino ao Indígena.

Subseção VI

Da Divisão Técnico-Pedagogica

Art. 24. A Divisão Técnico-Pedagogica compreende:

I – Seção de Supervisão do Ensino Escolar Fundamental e Médio;

II – Seção de Orientação Educacional; e

III – Seção de Psicologia.

Seção VI

Do Departamento de Apoio ao Educando

Art. 25. O Departamento de Apoio ao Educando compreende:

I – Divisão de Alimentação Escolar;

II – Divisão de Saúde do Escolar;

III – Divisão de Apoio ao Ensino-Aprendizagem;

IV – Divisão de Engenharia Escolar; e

V – Divisão de Aparelhamento Escolar.

Subseção I

Da Divisão de Alimentação Escolar

Art. 26. A Divisão de Alimentação Escolar compreende:

I – Seção de Alimentação Escolar;e

II – Seção de Integração Escola-Comunidade.

Subseção II

Da Divisão de Saúde do Escolar

Art. 27. A Divisão de Saúde Escolar compreende:

I – Seção de Assistência ao Deficiente Visual;e

II – Seção de Assistência à Saúde do Escolar.

Subseção III

Da Divisão de Apoio ao Ensino-Aprendizagem

Art. 28. A Divisão de Apoio ao Ensino-Aprendizagem compreende:

I – Seção de Material Escolar;

II – Seção do Livro; e

III – Seção de Bolsas de Estudos.

Subseção IV

Da Divisão de Engenharia Escolar

Art. 29. A Divisão de Engenharia Escolar compreende:

I – Seção de Projetos; e

II – Seção de Acompanhamento de Obras.

Subseção V

Da Divisão de Aparelhamento Escolar
Art. 30. A Seção de Aparelhamento Escolar compreende:

I – Seção de Armazenagem e Distribuição.

Seção VII

Do Departamento de Ensino Supletivo

Art. 31. O Departamento de Ensino Supletivo compreende:

I – Divisão de Suplência de Ensino Fundamental e Médio;e

II – Divisão Técnico-Pedagogica.

Subseção I

Da Divisão de Ensino Fundamental e Médio

Art. 32 A Divisão de Ensino Fundamental e Médio compreende:

I – Seção de Suplência do Ensino Básico;

II – Seção de Cursos de suplência do Ensino Fundamental; 

III – Seção de Cursos de Suplência do Ensino Médio;

IV- Seção do Projeto Logos II; e

V – Seção de Exames Supletivos de Educação Geral, Cursos e Exames Profissionalizantes.  

Subseção II

Da Divisão Técnico-Pedagogica
Art. 33. A Divisão Técnico-Pedagogica compreende:

I – Seção de Orientação Educacional no Ensino Supletivo;

II – Seção de Avaliação e Controle do Ensino Supletivo; e

III – Seção de Controle do Material Didático-Pedagógico.

Seção VIII

Do Departamento de inspeção Geral
Art. 34. O Departamento de Inspeção Geral compreende:

I – Divisão de Registro Escolar;

II – Divisão de Inspeção Técnica; e

III – Divisão de Legislação e Normas.

Subseção I

Da Divisão de Registro Escolar
Art. 35. A Divisão de Registro Escolar compreende:

I – Seção de Registro de Diplomas;

II – Seção de Autenticação de Documentos Escolares.

Subseção II

Da Divisão de Inspeção Técnica
Art. 36.  A Divisão de Inspeção Técnica compreende:

I – Seção de Escrituração Escolar; e

II – Seção de Cadastro.

Subseção III

Da Divisão de Legislação e Normas

Art. 37. A Divisão de Legislação e Normas compreende a própria Divisão.

Seção IX

Das Representações nos Municípios
Art. 38. As Representações nos Municípios compreendem:

I – Seção de Apoio de Atividades Complementares;

II – Seção de Assistência Técnica e Pedagógica.

Parágrafo único. As Representações nos Municípios terão subordinação administrativa ao Gabinete do Secretário e Técnica aos Departamentos de Atividades Especificas da SEDUC, nas suas respectivas áreas de atuação.

Seção X

Do Conselho Estadual de Educação
Art. 39. O Conselho Estadual de Educação terá sua Organização e Normas de funcionamento definidas em Regimento Interno próprio,  aprovado pelo respectivo Conselho e homologado pelo Governador do Estado, na forma da legislação pertinente.

Seção XI

Das Unidades Integradas

Art. 40. As Unidades Integradas terão seus Regimento Interno aprovados por Decretos específicos.   

TÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS E UNIDADES

CAPÍTULO I

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 41. Ao Gabinete do Secretário compete:

I – examinar e preparar o expediente a ser encaminhado ao titular da Pasta;

II – proporcionar atendimento ao público e coordenar as audiências com o Secretário;

III – prestar assistência administrativa aos assessores do Secretário;

IV – prestar assistência direta e imediata ao Secretário e ao Secretário-Adjunto apoiando-os segundo suas necessidades e áreas de interesse da Pasta;

V – elaborar respostas a convites e demais correspondências do Secretário;

VI – organizar e manter arquivo de correspondência e documentação do Secretário e do Secretário-Adjunto;

VII – encaminhar expediente para publicação no Diário Oficial do Estado, através da Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa – NAF;

VIII – manter atualizada a relação nominal  de autoridades municipais, estaduais e federais;

IX – coordenar as atividades de relações públicas internas e externas da Secretaria;

X – protocolar e dirigir a correspondência interna do gabinete e os despachos do Secretário aos demais órgãos da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC;

XI – organizar e manter informações sobre a agenda do Secretário e do Secretário-Adjunto;

XII – coordenar a elaboração de toda e qualquer correspondência oficial do Secretário e do Secretário-Adjunto;

XIII – coordenar, controlar e providenciar todos os meios necessários ao atendimento com passagens e alimentação aos funcionários que se deslocarem para atividades especiais;

XIV – exercer o gerenciamento aos Representantes dos Municípios no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, estabelecendo cronogramas, com vistas à dinamização das seguintes atividades:

a – atender e orientar os Representantes da Secretaria de Estado da educação nos municípios;  

b – deslocar-se individual ou coletivamente aos municípios, a fim de prestar a orientação de que trata o inciso I;

c – promover reuniões e encontros dos Representantes a nível regional ou estadual, para reciclagem e troca de experiência;

d – manter permanente contato com os Representantes nos Municípios, para detectar possíveis problemas e sugerir soluções;

e – receber os documentos originários das Representações, analisa-los e dar-lhes o devido encaminhamento;

f – manter articulação entre os Representantes e os respectivos Departamentos e Núcleos setoriais da Secretaria de Estado da educação, para maior rapidez e eficiência na solução dos problemas;

g – coordenar os trabalhos de lotação ideal nas escolas, com referência a alunos, professores e pessoal de apoio, para definição das respectivas tipologias; e

h – exercer outras ações relativas à sua área de atuação.

CAPÍTULO II

DA ASSESSORIA
Art. 42. À Assessoria compete:

I – prestar assessoramento técnico, segundo as necessidades da Secretaria de Estado da Educação, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliações e pareceres;

II –  prestar informações  públicas sobre as atividades da Secretaria de Estado da Educação;

III - prestar arquivo de notícias, notas e comentários sobre as atividades da Pasta;    

IV – analisar notas, reportagens, artigos e comentários sobre as atividades da Secretaria para encaminhamento aos órgãos de difusão;;

V – controlar a legitimidade de atos administrativos;

VI – orientar, no âmbito da pasta, as atividades relacionadas com a imprensa e divulgação; e

VII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços educacionais.

CAPÍTULO III

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

Art. 43. Ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – implantar, organizar e administrar o Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação, no âmbito dos órgãos da Secretaria de Estado da Educação;

II – contactar com os órgãos vinculados, visando à implantação do fluxo de informações para o planejamento;

III – definir a sistemática de informações da Secretaria de Estado da Educação e sua obtenção junto aos demais Núcleos Setoriais de Planejamento e Coordenação;

IV – criar e ativar as comunicações e o intercâmbio de informações para o planejamento participativo com as unidades;

V – preparar os relatórios de atividades de sua área, encaminhando-os ao Órgão Central do Sistema;

VI – executar as atividades relativas a planejamento, programação, orçamento, acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas projetos e atividades, modernização administrativa, estudos e pesquisas, em articulação com o Órgão Central do Sistema;

VII – assessorar, tecnicamente, as Unidades Integradas, a nível estadual, regional e municipal; e

VIII – definir critérios para o repasse de recursos para os municípios, de acordo com as normas vigentes.

Seção I

Da Equipe Técnica de Estudos e Pesquisas

Art. 44. À Equipe Técnica de estudos e Pesquisas compete:

I – observar as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo Órgão do Sistema Estadual de Planejamento e coordenação, bem como assessorar o Secretário nas matérias a elas referentes;

II – coordenar a elaboração, rever e compatibilizar programas, projetos e atividades da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, e das Unidades Integradas, bem como acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do Órgão Central do Sistema de Planejamento e Coordenação; provendo estudos e pesquisas para o desenvolvimento das técnicas e procedimentos relacionados às atividades de planejamento e avaliação;

III – auxiliar o órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação no acompanhamento e avaliação dos planos, programas, projetos e atividades setoriais, encaminhando-lhes as informações que forem solicitadas;

IV – estabelecer cooperação técnica, científica e financeira com as demais instituições de ensino e pesquisa, para intercâmbio de experiência e realização de projetos de interesse da Educação;

V – promover a articulação para a realização de convênios e contratos com entidades nacionais e internacionais de pesquisa, visando o repasse para o Sistema Educacional;

VI – avaliar a prestação de contas apresentada pelos serviços de pesquisa, de acordo com os convênios e contratos realizados;

VII – zelar pela manutenção de elevados níveis de eficiência e estreita articulação entre os Núcleos Setoriais do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação; e

VIII – exercer outras atividades correlatas à área de sua competência.

Subseção I

Do Grupo Técnico de Planejamento

Art. 45. Ao Grupo Técnico de Planejamento compete:

I – elaborar planos, rever e compatibilizar programas, projetos e atividades da Secretaria de Estado da Educação, bem como acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento – SEPLAD;

II – assessor o Órgão Setorial do Sistema Estadual de Planejamento co acompanhamento e avaliação geral dos planos, programas, projetos e atividades setoriais, encaminhando-lhes as informações que forem solicitadas;

III – prestar assessoramento aos municípios na elaboração dos planos, programas e projetos, bem como no encaminhamento de informações que lhe forem solicitadas; e

IV – elaborar relatórios de atividades inerentes a sua área.

Subseção II

Do Grupo Técnico de Contratos e Convênios

Art. 46. Ao Grupo Técnico de Contratos e Convênios compete:

I – elaborar as propostas de convênios a serem assinados com os municípios e outros órgãos, bem como seus planos de aplicação, cronograma de desembolso, documentação necessária de acordo com os critérios definidos pelo Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;

II – manter quadro demonstrativo atualizado dos  convênios, contendo período de vigência e controle dos repasses de recursos aos municípios e a outros órgãos;

III – acompanhar e avaliar os contratos e convênios realizados com os municípios e com outros órgãos;

IV – manter arquivo atualizado dos contratos e convênios realizados pela Secretaria de Estado da Educação; e

V – elaborar relatório de atividades inerentes a sua área. 

Seção II

Da Equipe Técnica de Organização, Sistemas e Métodos

Art. 47. A Equipe Técnica de Organização, Sistemas e Métodos compete:

I – programar e executar as atividades relacionadas com o contínuo aperfeiçoamento administrativo da Secretaria de Estado da Educação;

II – realizar trabalhos de delineamento, análise e avaliação de sistemas, estrutura e procedimentos administrativos no âmbito da Secretaria de Estado da Educação;

III – elaborar estudos e definir a necessidade de implantação de serviços na área de informática; e

IV – elaborar e implantar projetos que introduzam novas tecnologias no sistema administrativo da Secretaria de Estado da Educação, em consonância com o Órgão Central do Sistema.

Subseção I

Do Grupo Técnico de Estruturação Organizacional

Art. 48. Ao Grupo Técnico de Estruturação Organizacional compete:

I – promover e orientar todo o processo de estruturação e reestruturação organizacional no âmbito da Secretaria de Estado da Educação;

II – promover a identificação de fatores que possam concorrer para a inoperância de estrutura organizacional, propondo as correções necessárias;

III – elaborar, analisar e avaliar, em conjunto com a Coordenadoria de Organização, Sistemas e Métodos  - SEPLAD, projetos organizacionais que, em função da identificação das atividades administrativas  da Secretaria de Estado da Educação, estabelecendo princípios de centralização e descentralização, fixem responsabilidade, relações e competências de órgãos e unidades integradas da estrutura da Secretaria de Estado da Educação;

IV – realizar estudos, analisar e emitir parecer sobre a proposta de criação, extinção, fusão, organização, reorganização, expansão e incorporação de unidades e órgãos da Secretaria de Estado da Educação; e

V – elaborar, analisar, acompanhar e avaliar a implantação da estrutura organizacional das unidades da Secretaria de Estado da Educação. 

Subseção II

Do Grupo Técnico de Sistemas e Métodos

Art. 49. Ao Grupo Técnico de Sistema e Métodos compete:

I – orientar e coordenar a elaboração de normas, procedimentos e rotinas que visem à racionalização das atividades da Secretaria de Estado da Educação;

II – assessor os órgãos e unidades integradas da Secretaria de Estado da Educação, na solução de programas administrativos complexos;

III – definir critérios para avaliação do desempenho administrativo dos órgãos e unidade da Secretaria de Estado da Educação;

IV – analisar e codificar formulários e impressos da Secretaria de Estado da Educação;

V – emitir apreciação conclusiva sobre as iniciativas modernizantes desenvolvidas ao nível  da Secretaria de Estado da Educação;

VI – orientar, acompanhar e avaliar a implantação de projetos de racionalização administrativa no âmbito da Secretaria de Estado da Educação; e

VII – desenvolver, em conjunto com a Coordenadoria de Organização, Sistemas e Métodos – SEPLAD, a operacionalização de ações que visem à racionalização dos procedimentos e métodos utilizados, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação. 

Seção II

Da Equipe de Programação Setorial

Art. 50. À Equipe de Programação Setorial compete:

I – coordenar, a nível setorial, a elaboração da programação orçamentária e de planos operativos anuais, para posterior remessa ao Órgão Central do Sistema;

II – solicitar à equipe do Núcleo Setorial de Administração e Finanças que preste as informações necessárias à execução de suas atividades;

III – acompanhar a execução do orçamento, junto à Equipe de Finanças e prestar informações ao Órgão Central de conformidade com as normas em vigor, ou sempre que for solicitado;

IV – receber da equipe de Finanças todas as propostas que impliquem alterações orçamentárias, analisa-las e submete-las às autoridades competentes; e

V – encaminhar ao Órgão Central do Sistema, após manifestação das autoridades competentes, todas as solicitações que impliquem alterações orçamentárias.

Subseção I

Do Grupo Técnico de Programação Orçamentária

Art. 51. Ao Grupo Técnico de Programação Orçamentária compete:

I – elaborar planilhas, mapas e quadros demonstrativos dos recursos orçamentários;

II – encaminhar documentos de sua área ao Órgão Central;

III – efetuar alterações orçamentárias;

IV – analisar pedidos de liberação de recursos oriundos da equipe de Finanças do NAF, da Secretaria de Estado da Educação;

V – alocar recursos em processos; e

VI – manter atualizado o controle orçamentário.

Subseção II

Do Grupo Técnico de Programação Extra-orçamentária

Art. 52. Ao Grupo Técnico de Programação Extra-Orçamentária compete:

I – elaborar planilhas, mapas e quadros demonstrativos dos recursos extra-orçamentários;

II – encaminhar documentos de sua área ao Órgão Central;

III – efetuar alterações extra-orçamentária;

IV – acompanhar e controlar a execução dos convênios oriundos de recursos extra-orçamentários;

V – acompanhar as atividades de ação conjunta do Estado com os municípios;

VI – alocar recursos em processos; e

VII – manter atualizado o controle extra-orçamentário.

Seção IV

Da Equipe Técnica de Informática
Art. 53. À Equipe Técnica de Informática compete:

I – coordenar a atividade de Informática no Âmbito da SEDUC;

II – cumprir e fiscalizar o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Informática – CEI, colaborando com seu aprimoramento;

III – elaborar e encaminhar, anualmente o plano Diretor de Informática à Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Informática, para a consolidação do Plano de Informática do Estado;

IV – administrar a operação a nível setorial;

V – manter controle sobre índices de produtividade da digitação e utilização de equipamentos instalados;

VI – exercer a articulação entre o órgão setorial e o órgão central;

VII – fornecer dados para o Banco de Dados do Sistema de Informática, na área Educacional;

VIII – desenvolver estudos, pesquisas e diagnósticos sobre o processo de informatização da SEDUC  aperfeiçoamento do Sistema; e

IX – triar as informações a serem divulgadas, de acordo com a normatização em vigor.     

Subseção I

Do Grupo Técnico de Estatística
Art. 54. Ao Grupo Técnico de Estatística compete:

I – receber e realizar analise critica dos dados estatísticos coletados, inerentes à prestação de serviços nas unidades integradas e órgão do Sistema Educacional, no âmbito do Estado;

II – solicitar das unidades integradas e órgãos prestadores de serviços educacionais, quando necessário, devida complementação das informações relativas aos dados já criticados;

III – encaminhar à Equipe Técnica de Informática as informações estatísticas organizadas;

IV – participar do processo de implantação e implementação do Sistema de Informação Educacional no Estado;

V – informar aos órgãos da Secretaria de Estado de Educação, as distorções e estrangulamentos detectados quando da analise das informações, com vistas a subsidia-los na tomada de decisões;

VI – realizar estudos com vistas a determinações de indicadores e parâmetros, requeridos pelo Sistema de Informação Educacional; e

VII – exercer outras competências correlatas à área do Sistema de Informações Educacionais.            

Subseção II

Do Grupo Técnico de Processamento de Dados
Art. 55. Ao Grupo Técnico de Processamento de Dados compete:

I – receber, reunir e armazenar por processamento eletrônico, os dados do Sistema de Informação da Educação para subsidiar estudos, pesquisas, planejamento e tomada de decisões;

II – implantar e implementar serviços de processamento de dados nos órgãos e unidades integradas da Secretaria de Estado da Educação; 

III – fazer controle de qualidade de documentos recebidos e expedidos; e

IV- digitar informações.

Subseção III

Do Grupo Técnico de Banco de Dados do Sistema Educacional
Art. 56. Ao Grupo Técnico de Banco de Dados do Sistema Educacional compete:

I – realizar estudos juntamente com os demais órgãos da SEDUC, para a definição de informações a serem publicadas;

II – transmitir ao órgão da SEDUC, as informações correlacionadas com suas competências, com vistas a subsidia-las na tomada de decisões;

III – solicitar ao NAF/SEDUC, aquisição de bibliografias técnico-científicas para compor o acervo de documentação;

VI – manter o acervo de anuários, relatórios e outros documentos correlatos;  e

V – exercer outras competências correlatas a sua área.

Seção V

Da Equipe Técnica de Programas Especiais
Art. 57. À Equipe Técnica de Programas Especiais compete:

I – coordenar, controlar e avaliar a execução dos programas especiais no âmbito da SEDUC; e

II – articular com os setores técnicos responsáveis por ações de interesse dos programas especiais, no sentido de nivelar informações e conhecimentos dos programas quando à filosofia, objetivos, prazos, público-meta, metodologia e procedimento operacional.       

CAPITULO IV

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Art. 58. Ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete:

I – implantar, organizar e administrar os sistemas estaduais de administração e finanças, no âmbito da SEDUC;

II – dirigir e controlar as diretrizes financeiras da SEDUC;

III – preparar relatórios de sua área de competência, encaminhado-os aos órgãos centrais do sistema estadual de administração e de finanças;

IV – definir a sistemática de informações administrativa e financeira  da SEDUC e de suas unidades integradas, em observância às normas emanadas dos órgãos centrais do sistema estadual de administração  e finanças;

V – exercer outras competências, de acordo com as orientações dos Órgãos Centrais dos Sistemas Estaduais de Administração e de Finanças.

Seção  I

Da Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa
Art. 59. À Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa compete:

I – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interesse da SEDUC;

II – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria de Estado da Educação;

III – encaminhar, para a publicação, toda a matéria que deva ser divulgada;

VI – administrar a guarda dos processos e documentos digitados originais dos atos administrativos, bem como as copias dos atos de pessoal;

V – controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, bem como a distribuição dos diários oficiais;

VI – receber, registrar, classificar e controlar os documentos que derem entrada nos respectivos órgãos, bem como acompanhar o seu trâmite, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos;

VII – organizar, manter e administrar os serviços de biblioteca, quando a Secretaria de Estado da Educação não contar com serviço especializado para tal fim;

VIII – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos pelo período máximo de dois anos;

IX – encaminhar ao Arquivo Geral do Estado, após o período de dois anos, todos os documentos e processos;

X – executar os serviços de reprografia da Secretaria de Estado da Educação e manter os controles pertinentes; e

XI – elaborar relatórios de suas atividades encaminhando-os ao Órgão Central do Sistema de Administração.

Subseção I

Do Grupo de Protocolo e Expediente

Art. 60. Ao Grupo de Protocolo e Expediente compete:

I – receber, registrar, codificar, distribuir e expedir documentos, processos e correspondências;

II – controlar a tramitação interna e externa de processos e documentos registrados, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos, bem como a distribuição dos diários oficiais;

III – formalizar todos os processos oriundos da Secretaria de Estado da Educação;

IV – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interessa da Secretaria de Estado da Educação;

V – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria de Estado da Educação;

VI – proceder a entrega externa dos documentos oriundos da Secretaria de Estado da Educação;

VII – prestar informações a respeito de processos e outros documentos que se encontrem em andamento e/ou no arquivo setorial;

VIII – reproduzir documentos através dos processos mimeográficos e xerográficos;

IX – realizar e controlar a operação dos serviços telefônicos; e

X – executar outras competências específicas visando a operacionalização dos serviços de sua área.   

Subseção II

Do Grupo de Arquivo Setorial

Art. 61. Ao Grupo de Arquivo Setorial compete:

I – prestar o apoio administrativo, acompanhamento e execução das normas de arquivo, em observância às diretrizes estabelecidas pela Divisão de Arquivo Geral - SEAD;

II – cumprir normas sobre recebimentos, controle de tramitação e arquivamento de expedientes e documentos administrativos;

III – utilizar técnicas e equipamentos para guarda e microfilmagem de documentos oficiais;

IV – restaurar a documentação recebida;

V – efetuar triagem obedecendo às regras estabelecidas na tabela de temporalidade;

VI – conferir, examinar, classificar e registrar a documentação recebida, conservando o acervo sob sua responsabilidade;

VII – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos pelo período máximo de dois anos; e

VIII – cumprir normas emanadas da Divisão de Arquivo Geral – SEAD, referentes à utilização do Arquivo Setorial.

Seção I

Da Equipe de Recursos Humanos

Art. 62. À Equipe de Recursos Humanos compete:

I – coordenar a atualização do registro dos servidores lotados na Secretaria de Estado da Educação ou órgão correspondente;

II – coordenar o registro de todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias e licenças;

III – instruir todos os processos e expedientes da área de pessoal, propondo, quando couber, a aplicação da legislação vigente, encaminhando-os à autoridade competente;

IV – elaborar atos relativos a pessoal do órgão, assim como preparar os termos de posse;

V – lavrar atos de concessões de salário-família, licença especial, gratificação por tempo de serviço e demais vantagens, bem como instruir os processos, elaborando os respectivos atos;

VI – acompanhar o registro de ponto, anotando nos cartões de ponto justificativas de faltas e elaborar folhas de freqüência mensal para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que se referirem;

VII – registrar a lotação dos servidores da Secretaria de Estado da Educação ou órgão correspondente e possíveis movimentações;

VIII – prestar assistência aos servidores e seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;

IX – zelar pelo cumprimento das normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores;

X – proceder à apuração do tempo de serviço dos servidores lotados na Secretaria de Estado da Educação ou órgão correspondente, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadoria;

XI – manter registro dos cargos efetivos, empregos permanentes, cargos em comissão e funções gratificadas, pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação ou órgão correspondente, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;

XII – solicitar ao NAF, a aquisição de vale-transporte na quantidade exata necessária para cada mês;

XIII – controlar, através da prestação de contas, todo o processo de aquisição e distribuição dos vales-transportes em todos os órgãos e unidades da Secretaria de Estado da Educação;

XIV – cumprir as normas emanadas pelo Órgão Central do Sistema; e

XV – encaminhar relatórios ao Órgão Central do Sistema.

Subseção I

Do Grupo de Expediente de Pessoal

Art. 63. Ao Grupo de Expediente de Pessoal compete:

I – protocolar e controlar entrada e saída de processos e documentos na Equipe de Recursos Humanos;

II – atender e orientar os servidores nos assuntos funcionais;

III – supervisionar e orientar os trabalhos nos subgrupos, quanto aos despachos em processos e outras tarefas;

IV – prestar assessoramento ao Chefe de Equipe de Recursos Humanos;

V – expedir ofícios, memorandos, telexes e outros expedientes da Equipe;

VI – efetuar a análise dos processos pertinentes a diversas Secretarias de Estado e encaminhar à Chefia da equipe de Recursos Humanos;

VII – efetuar a devolução de processos internos e externos;  

VIII – manter sob rigoroso controle e organização o registro dos servidores lotados na SEDUC, com suas respectivas localizações;

IX  - solicitar o registro na ficha cadastral de cada servidor, tudo que se refere a: férias, falta, portarias, decretos, transferências, adicional noturno, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, licenças em geral, afastamentos, movimentação do servidor, certidão de nascimento, certidão de casamento, óbito, rescisão de contrato e exoneração;

X- encaminhar à Divisão de Folha de Pagamento DFP-SEAD, através de oficio, certidões de nascimento, óbito e casamento para o pagamento ou suspensão de pagamento;

XI – informar a situação funcional nos processos de adicional noturno, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, transferência, licença com seu vencimento, rescisão de contratos;

XII – controlar as publicações no Diário Oficial do Estado de todos os atos de concessões de direito do servidor, para os respectivos registros nas fichas funcionais pelo Grupo de Cadastro Funcional;

XIII – fazer o cadastramento do servidor interessado na concessão do vale-transporte e outras providencias necessárias ao atendimento do beneficio junto à Equipe de Finanças, informando a DFP-SEAD, relação nominal dos servidores beneficiados, para fins de desconto;

XIV – prestar assistência aos servidores e a seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;

XV – separar e distribuir aos diversos setores os contracheques dos servidores federais e estaduais;

XVI – elaborar o expediente necessário à concessão ou deferimento de solicitação sobre direitos e vantagens dos servidores da SEDUC, com informações prévias para instruir os respectivos processos;

XVII – cientificar aos interessados a concessão ou indeferimento de solicitação sobre direitos e vantagens dos servidores da SEDUC, com informações prévias para instruir os respectivos processos;

XVIII – efetuar o levantamento mensal do material de consumo necessário para a realização das atividades da equipe de Recursos Humanos;

XIX – exercer as demais competências de sua área, visando à operacionalização dos serviços educacionais.

Subseção II

Do Grupo de Cadastro Funcional
Art. 64. Ao Grupo de Cadastro Funcional compete:

I – organizar e manter atualizada a ficha cadastral dos servidores lotados na SEDUC, em pasta individuais de assentamento histórico-funcional;

II – controlar e anotar todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamento, férias, licenças, bem como providenciar os registros e, quando couber, a elaboração de atos relativos a essas ocorrências;

III – proceder à apuração do tempo de serviço dos servidores lotados na SEDUC e em suas unidades integradas, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadoria;

IV – fiscalizar o registro de ponto, anotar nos cartões de ponto justificativa de faltas e elaborar folhas de ponto justificativa de faltas e elaborar folhas de freqüência mensal para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que de referirem;

V – elaborar listagem contendo nomes dos servidores para bloqueio de pagamento junto aos bancos pagadores nos diversos municípios;

VI – elaborar Boletim de Alteração de Freqüência  - BAF, encaminhando-aos respectivos órgãos de lotação na capital e demais municípios com 30 (trinta) dias de antecedência;

VII – exercer o necessário procedimento para concessão e acompanhamento de licenças médicas e outras;

VIII – controlar as férias dos servidores, através do cronograma enviado por cada unidade e municípios, comunicando à DFP-SEAD, as férias dos servidores para pagamento de 1/3;

IX – comunicar ao Grupo de Expediente de Pessoal para efetuar as devidas informações de férias, licenças e outras que devam ser processadas;

X – solicitar informações, para efeito de processar demissão e exoneração, à Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos - SEAD, à Coordenadoria Geral de Finanças - SEFAZ, 
à Equipe de Finanças – NAF - SEDUC, para obter informações, se o servidor tem alguma pendência; e

XI – exercer outras competências de sua área.

Subseção III

Do Grupo de Desenvolvimento de Recursos Humanos

Art. 65. Ao Grupo de Desenvolvimento de Recursos Humanos compete:

I – levantar as necessidades de treinamento de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, articulando com os órgãos competentes de programas de treinamento e desenvolvimento, através da Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos – SEAD;

II – executar programa de ação destinado ao suprimento de recursos humanos, solicitando ao órgão competente os procedimentos cabíveis, bem como a assessoria técnica a orientação de organização das atividades;

III – acompanhar e avaliar os resultados obtidos pelos servidores;

IV – identificar a necessidade de concursos públicos e processos seletivos;

V – executar instruções para avaliação de pessoal, com vistas à progressão  funcional por merecimento e antiguidade;

VI – prestar assistência aos servidores e aos seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;

VII – zelar pelo cumprimento das normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores; e

VIII – exercer demais competências de sua área.

Seção III

Da Equipe de Finanças
Art. 66. À Equipe de Finanças compete:

I – registrar contabilmente a receita e a despesa de acordo com as especificações constantes do orçamento e crédito adicionais;

II – escriturar os livros necessários ao controle orçamentário e financeiro;

III – registrar as operações que resultem dos débitos e créditos de natureza financeira, patrimonial e outras;

IV – elaborar balancetes e o balanço setorial do sistema;

V – encaminhar, periodicamente, ao Órgão Central do Sistema Estadual de Finanças, as informações e documentação contábil da Pasta, de acordo com as normas vigentes;

VI – elaborar análise e interpretação contábil dos resultados apurados;

VII – manter registro para apuração de despesas;

VIII – controlar e avaliar despesas de programas e de projetos, elaborando relatórios periódicos a este respeito;

IX – controlar as disponibilidades orçamentárias e financeiras de acordo com as informações recebidas e as normas estabelecidas;

X – prestar informações orçamentárias ao Núcleo de Planejamento e Coordenação – NUPLAN;

XI – elaborar a programação financeira da Pasta, de acordo com as normas emanadas do órgão central, em atendimento às necessidades das unidades;

XII – zelar pelo atendimento das exigências legais e regulamentares, para que as despesas possam ser empenhadas;

XIII – proceder à tomada de contas de adiantamentos concedidos e de outras formas de entrega de recursos financeiros;

XIV – acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamentos;

XV – examinar a prestação de contas de convênios, de acordo com as cláusulas e plano contratual e de aplicação vigentes, encaminhando-os ao Órgão Setorial de Planejamento para as providências cabíveis;

XVI – manter arquivo organizado e atualizado da legislação pertinente à sua área;

XVII – exercer outras atividades correlatas, visando à operacionalização dos serviços educacionais.

Subseção I

Do Grupo de Registro e Acompanhamento Financeiro

Art. 67. Ao Grupo de Registro e Acompanhamento Financeiro compete:

I – controlar as disponibilidades financeiras, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;

II – registrar contabilmente a receita e a despesa de acordo com as especificações constantes do orçamento e créditos adicionais;

III – executar a programação financeira da SEDUC, de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento às necessidades das unidades integradas e demais órgãos da SEDUC;

IV – efetuar o controle e a distribuição de recursos financeiros, processamento e pagamento das despesas para os órgãos e unidades integradas;

V – registrar os documentos de entrada e saída de recursos para fins de controle da aplicação financeira;

VI – elaborar e acompanhar diariamente o movimento de caixa, evidenciando as entradas e saídas de numerário e a relação de saldos das contas mantidas em estabelecimentos de crédito, movimentadas pelo Secretário de Estado da Educação;

VII – providenciar abertura de contas, atualização de cadastro, de autógrafos de autoridades competentes para assinar ou abonar autorizações de pagamento;

VIII – fazer conferencia da folha de pagamento da Capital e interior, assim como preparação do liquido a pagar e demais depósitos dos pagamentos da folha;

IX – assessorar o NAF, na sua área de competência;

X – exercer outras competências necessárias à eficiência e ao desenvolvimento de suas atividades.

Subseção II

DO Grupo de Controle Orçamentário

Art. 68. Ao Grupo de Controle Orçamentário compete:

I – executar e acompanhar a programação da SEDUC, de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento às necessidades das unidades;

II – elaborar a emissão, registro, controle e anulação de Nota de Autorização de Despesas e manter registro e controle de Notas de Empenho e anulação, determinadas pelo Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças;

III – elaborar demonstrativos analíticos mensais da execução orçamentária;

IV – registrar em fichas próprias, o orçamento inicial da SEDUC, bem como todas as alterações autorizadas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento;

V – efetuar o controle orçamentário, em conjunto com a Equipe de Programação Setorial do Núcleo de Planejamento e Coordenação – NUPLAN/SEDUC;

VI – manter atualizado o acompanhamento e controle das dotações orçamentárias;

VII – compor, como membro, o Grupo de Prestação de Contas de Recursos – NAF/SEDUC;

VIII – proceder ao acompanhamento dos empenhos estimativos, contratos e convênios da SEDUC;

IX – proceder à análises e empenhamento das folhas de pagamentos de pessoal;

X – proceder ao acompanhamento e controle de credores por empenho;

XI – assessorar o NAF, na sua área de competência;

XII – elaborar relatórios mensais, semestrais e anuais de acordo com as solicitações do Órgão Central de Planejamento e das Fontes repassadoras de recursos à SEDUC;

XIII – executar outras competências correlatas e necessárias à eficiência e ao desenvolvimento de suas atividades.

Subseção III

Do Grupo de Controle Extra-Orçamentário

Art. 69. Ao Grupo de Controle Extra-Orçamentário compete:

I – executar e acompanhar a programação extra-orçamentária de acordo com as normas emanadas do Órgão Central de Planejamento.

II – elaborar a emissão, registro, controle de notas de autorização de despesa, de nota de empenho, subempenhos e anulações;

III – elaborar demonstrativos analíticos mensais da execução extra-orçamentária e do acompanhamento financeiro de acordo com as informações recebidas do setor competente;

IV – registrar em ficha as dotações orçamentárias dos recursos oriundos de convênios nos termos de seus planos de aplicação, bem como todas as alterações devidamente efetuadas;

V – efetuar o controle extra-orçamentário em conjunto com a equipe de Programação do Núcleo Setorial de Planejamento;

VI – elaborar relatórios semestrais e anuais de acordo com as solicitações do Órgão Central de Planejamento e das fontes repassadoras de recursos à SEDUC, através de convênios;

VII – assessorar o NAF na sua área de competência;

VIII – executar outras competências correlatas e necessárias à eficiência e ao desenvolvimento de sal atividades.

Subseção IV

Do Grupo de Prestação de Contas de Recursos

Art. 70. Ao Grupo de Prestação de Contas de Recursos compete:

I – elaborar a prestação de contas dos recursos, anexando os documentos exigidos pela legislação ou pelos convênios;

II – prestar assessoramento aos municípios sobre a prestação de contas, dentro de um rigoroso controle dos repasses, por elemento de despesa;

III – analisar todos os planos de aplicação dos municípios, prestando-lhes informações para sua utilização;

IV – elaborar a prestação de contas do orçamento próprio da SEDUC;

V – exercer outras competências necessárias, visando à operacionalização do serviços educacionais.

Subseção V

Do Grupo de Concessão e Prestação de Contas de Diárias

Art. 71. Ao Grupo de concessão e Prestação de Contas de Diárias compete:

I – elaborar, conferir e analisar o expediente necessário para atender as solicitações de diárias após autorização do Secretario;

II – acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamento, anexando os documentos exigidos pela legislação;

III – controlar e encaminhar a prestação de contas, fornecendo ao chefe da Equipe de Finanças – NAF/SEDUC, as informações do não cumprimento de prazos e preceitos legais;

IV – informar mensalmente à Secretaria de Estado da Fazenda, à Auditoria Geral e ao Tribunal de Contas, os quadros demonstrativos de diárias concedidas, em atraso e homologadas;

V – prestar orientação aos órgãos e servidores quanto ao processo de comprovação de diárias;

VI – elaborar relatórios à Auditoria Geral e ao Tribunal de Contas do Estado;

VII – exercer outras competências correlatas com a sua área de atuação.

Subseção VI

Do Grupo de Concessão e Prestação de Contas de Suprimentos de Fundos

Art. 72. Ao Grupo de Concessão e Prestação de Contas de Suprimentos de Fundos compete:

I – elaborar, conferir e analisar o expediente necessário para atender às solicitações de suprimentos de fundos e notas de autorização de despesas, após autorização do Secretário;

II – proceder à tomada de contas de adiantamentos concedidos e de outras formas de entrega de recursos financeiros;

III – acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamento, anexando os documentos exigidos pela legislação;

IV – controlar os suprimentos de fundos e examinar a prestação de contas, fornecendo ao Chefe da Equipe de Finanças – NAF/SEDUC, informações do não cumprimento de prazos e preceitos legais;

V – informar mensalmente à Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ, à Auditoria Geral e ao Tribunal de Contas, os quadros demonstrativos de suprimentos de fundos concedidos, em atraso e homologados;

VI – prestar orientações aos órgãos e servidores quanto ao processo de comprovação  do recurso concedido;

VII – elaborar relatórios à Auditoria Geral e ao Tribunal de Contas do Estado; e

VIII – exercer outras competências correlatas com a sua área de atuação.

Seção IV

Da equipe de Material e Patrimônio

Art. 73. À Equipe de Material e Patrimônio compete:

I – promover o levantamento das necessidades de material de consumo, permanente, equipamentos e serviços com vistas à programação das aquisições e à elaboração da proposta orçamentária;

II – promover a aquisição de material de consumo, permanente e equipamento, bem como a contratação de serviços ou locação de bens de terceiros;

III – receber material, procedendo à sua aceitação e manter almoxarifado para sua guarda, preservação e distribuição com os devidos registros das movimentações;

IV – promover a recuperação e a redistribuição ou propor a alienação de material em disponibilidade;

V – encaminhar ao órgão central informações, na forma definida por ele, sobre a execução das atividades do sistema;

VI – efetuar o tombamento de todo material permanente e manter registro das movimentações dos bens móveis, identificando usuário e localização;

VII – elaborar, anualmente, o inventário físico do patrimônio;

VIII – preparar os processos de baixa de bens patrimoniais;

IX – encaminhar aos órgãos competentes, documentação relativa à variações ocorridas no patrimônio;

X – zelar pela segurança e conservação dos bens móveis e imóveis;

XI – encaminhar ao órgão central as informações que lhe forem solicitadas sobre a execução das atividades do sistema;

XII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços educacionais.

Subseção I

Do Grupo de Cotação de Preços

Art. 74. Ao Grupo de Cotação de Preços compete:

I – preparar o expediente de cotação de preços para aquisição de materiais e serviços solicitados;

II – zelar pela clareza e exatidão das requisições de compras de materiais no que concerne às especificações;

III – providenciar a entrega dos pedidos às firmas para aquisições de serviços e materiais que independam de licitações;

IV – exercer outras tarefas necessárias dentro de sua área de competência, visando à operacionalização dos serviços educacionais.

Subseção II

Do Grupo de Almoxarifado Setorial

Art. 75. Ao Grupo de Almoxarifado Setorial compete:

I – receber e conferir quantitativamente e qualitativamente o material, procedendo à sua aceitação e manter almoxarifado para sua guarda, preservação e distribuição, com os devidos registros das movimentações aos usuários requisitantes;

II – zelar pela guarda do material armazenado, observando as normas de estocagem, segurança e preservação;

III – manter o fichário de localização de estoques, classificando e ordenando por grupos os materiais utilizados pelos diversos órgãos da SEDUC;

IV – fornecer periodicamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, os dados de identificação dos materiais estocados;

V – devolver ao fornecedor os materiais fora das especificações, informando ao Núcleo de Administração e Finanças, através da Chefia da Equipe de Material e Patrimônio;

VI – levantar o inventário periódico do material estocado para efeito de controle;

VII – participar da padronização de materiais adquiridos pela Secretaria de Estado da Educação;

VIII – manter controle estatístico de consumo de materiais, por unidade/órgão requisitante;

IX – sugerir medidas para a substituição ou alienação de material inservível;

X – manter atualizado os registros de entrada e saída de matérias em estoque;

XI – manter atualizado o cadastro de servidores autorizados a receber materiais;

XII – comunicar ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças e à Unidade Requisitante, os atrasos e outras irregularidades cometidas pelos fornecedores;

XIII – entregar notas de empenho aos fornecedores;

XIV – informar recebimento à Equipe de Finanças para controle e pagamento;

XV – solicitar parecer técnico para o recebimento de itens complexos;

XVI – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção III

Do Grupo de Patrimônio Setorial

Art. 76. Ao Grupo de Patrimônio Setorial compete:

I – cumprir as normas emanadas da SEAD, que regulem a administração do patrimônio pertencente à Secretaria de Estado da Educação;

II – executar atividades de registro, classificação, tombamento, incorporação de bens adquiridos e manter articulação com o Grupo de Almoxarifado Setorial e com o órgão de manutenção do sistema, bem como controlar a movimentação dos bens;

III – manter atualizado o cadastro de bens móveis, com ficha de referencia por grupo de material, por número de tombamento e por órgão, para fins de controle e informações;

IV – realizar as anotações necessárias à transferência de bens moveis de um para outro órgão;

V – controlar a movimentação e fiscalizar o uso e conservação dos bens patrimoniais móveis pertencentes à SEDUC e emitir relatório à Chefia da Equipe de Material e Patrimônio;

VI – elaborar a relação de bens móveis solicitada para leilão;

VII – excluir do patrimônio os bens a que forem dadas baixas;

VIII – encaminhar ao Órgão Central do Sistema, documentação relativa às variações ocorridas no patrimônio;

IX – providenciar a elaboração do inventário anual dos bens móveis e imóveis da SEDUC;

X – manter atualizado o registro da carga patrimonial com respectivos termos de responsabilidade, para efeito de identificação do responsável pela guarda e conservação dos bens;

XI – orientar os usuários sobre o uso e conservação dos bens patrimoniais móveis e imóveis;

XII – registrar na Ficha Cadastral de Bens Imóveis, os bens imóveis recebidos através da compra, construção própria, doação, transferência ou permuta;

XIII – realizar, mediante autorização da Equipe de Material e Patrimônio, e por necessidade de serviço, a redistribuição ou transferências, entre órgãos, dos bens móveis;

XIV – executar outras atividades correlatas visando à operacionalização dos serviços educacionais.

Seção V

Da Equipe de Transporte e Serviços Gerais

Art. 77. À Equipe de Transporte e Serviços Gerais compete:

I – articular-se com a Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF/SEAD, com a finalidade de manter o bom estado de uso dos veículos sob a responsabilidade da SECUD;

II – propor ao Órgão Central do Sistema de Administração/SEAD, a alteração da qualidade ou quantidade dos veículos da frota da SEDUC, de acordo com as necessidades justificadas;

III – comunicar ao Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, o uso indevido de veículos da SEDUC, registrando, operando e controlando ocorrências com veículos;

IV – cumprir os dispositivos legais estabelecidos pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN e pela Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF;

V – promover a apuração de responsabilidade decorrente da má utilização, infração e acidente de veículos;

VI – propor a alienação de veículos;

VII – promover , junto à Coordenadoria de Transportes Oficiais – CTOF, a recuperação e revisão periódica de veículos;

VIII – atestar a prestação de serviços de terceiros para fins de pagamento;

IX – supervisionar a execução de serviços de conservação das instalações, móveis, equipamentos, transportes e aparelhos instalados na SEDUC, do sistema elétrico, hidráulico e de comunicação interna;

X – registrar a entrada e saída de ferramentas, peças e acessórios;

XI – zelar pela segurança do bens móveis e imóveis da SEDUC;

XII – supervisionar e manter os serviços de vigilância no prédio da SEDUC e de suas unidades integradas;

XIII – coordenar a execução dos serviços de copa da SEDUC;

XIV – elaborar relatório das atividades desenvolvidas e encaminhá-los ao Órgão Central do Sistema de Administração;

XV – exercer outras atividades especificas visando à operacionalização dos serviços de sua competência.

Subseção I

Do Grupo de Transportes

Art. 78. Ao Grupo de Transportes compete:

I – elaborar mapas e controlar a movimentação de veículos, motoristas e o consumo de combustíveis;

II – zelar pela manutenção do bom estado de uso dos veículos sob a responsabilidade da SEDUC;

III – comunicar ao Chefe da Equipe de Transportes e Serviços Gerais, o uso indevido do veículos da SEDUC;

IV – providenciar o chapeamento e a legislação de documentos dos veículos;

V – controlar a entrada e saída de ferramentas e acessórios;

VI – atender à requisição de veículos de passageiros e de carga, mantendo uma programação de seu uso;

VII – estudar o uso de veículos, bem como seus itinerários;

VIII – manter cadastro, guarda, controlar e movimentação dos veículos e autorizar registros de controle de manutenção e conservação;

IX – prever despesas para veículos;

X – solicitar a requisição de peças, acessórios e lubrificantes;

XI – executar outras tarefas especificas, visando à operacionalização do serviços sob sua responsabilidade.

Subseção II

Do Grupo de Serviços Gerais

Art. 79. Ao Grupo de Serviços Gerais compete:

I – recepcionar e prestar informações aos visitantes sobre os serviços e localização interna do órgãos da SEDUC;

II – realizar diariamente o hasteamento e arriamento do pavilhão nacional;

III – vistoriar, diariamente, após o encerramento do expediente, todas as dependências da SEDUC, fechando janelas e portas e desligando aparelhos;

IV – guardar em claviculário próprio, cópias de chaves das dependências da SEDUC;

V – elaborar e zelar pela observância da escala de serviço dos vigilantes e porteiros;

VI – exercer vigilância nos locais de acesso às dependências da SEDUC;

VII – manter em condições de funcionamento o sistema de iluminação da Secretaria de Estado da Educação – SEUC;

VIII – manter em perfeitas condições de uso, os extintores de incêndio;

IX – executar os serviços de copa da Secretaria de Estado da Educação;

X – executar a limpeza de todas as dependências da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, bem como zelar pela guarda e uso do material de limpeza, assim como a capinagem da área externa;

XI – manter em estoque todo o material necessário para o perfeito funcionamento da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, comunicando ao Chefe da Equipe de Transportes e Serviços Gerais – NAF, com antecedência, quando os estoques estiverem mínimos;

XII – proceder à reparação de danos verificados ou providenciar a reparação mediante serviços de terceiros autorizados pela Chefia da Equipe de Transportes e serviços Gerais – NAF;

XIII – elaborar e obedecer a um calendário estabelecido previamente para a revisão e manutenção das máquinas;

XIV – encaminhar relatórios mensais à Chefia da Equipe de Transportes e Serviços Gerais – NAF das atividades executadas; e

XV – executar outras atividades pertinentes à sua área de atuação.  

CAPÍTULO V

DO DEPARTAMENTO

Art. 80. Ao Departamento de Ensino compete:

I – cumprir e fazer cumprir a política educacional dos governos federal e estaduais;

II – fixar políticas, diretrizes e normas que garantam  o desenvolvimento educacional, especialmente o processo ensino-aprendizagem;

III – garantir a melhoria do ensino-aprendizagem através de cursos de aprimoramento para profissionais da educação;

IV – coordenar, acompanhar, controlar e avaliar as atividades educacionais e de ensino no Estado;

V – incentivar a elaboração de projetos e propostas pedagógicas que contribuam para melhorar a qualidade do ensino;

VI – proporcionar assistência técnico-pedagógica aos municípios e unidades, visando a enriquecer a troca de experiências no ensino-aprendizagem;

VII – promover e participar de eventos nacionais, estaduais e municipais que propiciem o aperfeiçoamento dos educadores;

VIII – fomentar a integração com órgãos, entidades e institucionais afins, visando a um trabalho educacional articulado;

IX – manter fluxo de informações com outros estados da Federação, municípios e unidades escolares;

X – assegurar a elaboração e impressão de material técnico e de apoio pedagógico que visem ao aperfeiçoamento do processo educacional; e

XI – elaborar propostas de calendário escolar adaptada à realidade urbana e rural;

Seção I

Da Divisão de Ensino Pré-Escolar

Art. 81. À Divisão de Ensino Pré-Escolar compete:

I – estabelecer objetivos, diretrizes e metas que norteiem a política de educação do pré-escolar no Estado, em consonância com as normas da Secretaria de Estado da Educação;

II – promover e ampliar, em articulação com os municípios, as oportunidades educacionais do pré-escolar, através do incentivo e implantação de novas experiências;

III – promover a política educacional do pré-escolar em Rondônia;

IV – acompanhar e avaliar a evolução da educação pré-escolar no Brasil e no mundo, através de congressos, simpósios, seminários e bibliografias;

V – elaborar e despachar todo o material a ser expedido com a assinatura do Diretor do Departamento;

VI – receber e manter a guarda de todos os documentos pertinentes à Divisão;

VII – elaborar todo o material técnico-pedagógico relacionado com os projetos de alfabetização e cidadania;

VIII – implementar e implantar o projeto classes experimentais de estudo pré-escolar nos municípios interessados;

IX – elaborar instrumentos ou subsídios técnicos-pedagógicos que sirvam de embasamento para a ação docente;

X – participar da elaboração e realização de cursos e treinamentos em serviços, para professores, quando solicitado pelos municípios; 

XI – prestar assistência técnico-pedagógica aos municípios que se envolverem com propostas de ensino pré-escolar; e

XII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Currículos e Programas do Pré-Escolar

Art. 82. À Seção de Currículos e Programas do Pré-Escolar compete:

I – implantar e implementar projetos e classes experimentais de estudos de pré-escolar nos municípios do Estado;

II – elaborar instrumentos e subsídios técnicos-pedagógicos para embasamento à ação docente;

III – prestar assistência à clientela na faixa etária de 4 a 6 anos, visando a propiciar o desenvolvimento pleno dos aspectos cognitivos, afetivos e sociais da criança;

IV – elaborar documentos técnicos-pedagógicos que possibilitem o conhecimento e observação das características da criança na pré-escola, objetivando uma prática pedagógica sadia;

V – elaborar documentos destinados à observação e avaliação das crianças atendidas pelos projetos experimentais implantados;

VI – participar da elaboração e realização de cursos de treinamento em serviço para docentes, quando solicitados pelos municípios;

VII – elaborar e propor currículo de ensino específicos para essa modalidade de ensino;

VIII – pesquisar e propor novas técnicas de sugestões, tais como boletins informativos, apostilas e outras técnicas desenvolvidas; e

IX – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção de Acompanhamento Educacional do Pré-Escolar

Art. 83. À Seção de Acompanhamento Educacional do Pré-Escolar compete:

I – acompanhar, controlar e avaliar a política educacional da Pré-Escola de Rondônia;

II – promover eventos com recursos humanos envolvidos na Pré-Escola;

III – prestar assistência técnico-pedagógica às unidades escolares dos municípios do Estado de Rondônia;

IV – acompanhar, controlar e avaliar a ação pedagógica desenvolvida pelas unidades escolares e avaliar as ações desenvolvidas pelos municípios onde se encontra implantado o projeto, visando detectar a eficácia de possíveis desvios; e

V – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção II

Da Divisão de Ensino Fundamental

Art. 84. À Divisão de Ensino Fundamental compete:

I – planejar, controlar, coordenar, acompanhar e avaliar as atividades educacionais na área do ensino fundamental;

II – estabelecer a política, diretrizes e normas que assegurem o desenvolvimento da educação no ensino fundamental;

III – garantir a melhoria e a qualidade de ensino através de:

a) elaboração de programas, projetos e propostas educacionais que possibilitem a realização de experiência educacionais;

b) cursos que assegurem o aperfeiçoamento dos profissionais da educação;

          c) estudos e pesquisas educacionais na área de ensino fundamental  visando adaptar a prática pedagógica ao contexto social; e

d) elaboração e impressão de material técnico e de apoio pedagógico, visando ao aprimoramento do ensino-aprendizagem;

IV – manter intercâmbio com entidades governamentais que desenvolvem atividades em áreas afins;

V – divulgar, incentivar e apoiar as iniciativas e experiências educacionais que possibilitem a atualização do ensino fundamental no Estado de Rondônia;

VI – cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino fundamental a nível, estadual e municipal;

VII – prestar assistência técnico-pedagógica aos municípios e unidades escolares;

VIII – promover à participação de profissionais da educação em eventos nacionais, estaduais e municipais; e

IX – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Currículos e Programas do Ensino fundamental

Art. 85. À Seção de Currículos e Programa do ensino Fundamental compete:

I – planejar, coordenar e avaliar as propostas curriculares do ensino fundamental no Estado de Rondônia, visando à melhoria qualitativa do processo ensino-aprendizagem;

II – elaborar e executar projetos de encontros, seminários, treinamentos e outros eventos relacionados com o ensino fundamental, visando ao aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos no sistema;

III – definir e divulgar as diretrizes técnicas e legais para a operacionalização das ações;

IV – prestar assistência técnico-pedagógica no ensino fundamental nas fases de planejamento, execução e avaliação nas unidades escolares, municipais e estaduais; 

V – realizar estudos e propor pesquisas referentes ao currículo e propostas pedagógicas; e

VI – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção de Educação Ambiental

Art. 86. À Seção de Educação Ambiental compete:

I – promover, coordenar e implantar a educação ambiental, de forma sistemática e interdisciplinar, nas unidades escolares de ensino fundamental e médio, em articulação com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente;

II – participar, promover e coordenar a realização de estudos, pesquisas, aplicações, seminários, simpósios e cursos, objetivando a capacitação de agentes multiplicadores da educação ambiental no ensino fundamental e médio;

III – promover a divulgação de informações através do fomento e da produção de material educativo, voltado para a melhoria da qualidade de vida e preservação dos recursos naturais nas unidades escolares de ensino fundamental e médio; e

IV – fomentar e propiciar a participação do corpo técnico-pedagógico e docente, no processo metodológico para a elaboração de programas e projetos de conscientização das questões ambientais;

V – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção III

Da Seção de Ensino Religioso

Art. 87.  À Seção de Ensino Religioso compete:

I – planejar, supervisionar, orientar e avaliar as atividades de ensino religioso desenvolvidas no Estado;

II – promover cursos, encontros e reuniões para aperfeiçoamento e reciclagem de técnicos envolvidos no ensino religioso;

III – assistir técnica e pedagogicamente as unidades escolares municipais e estaduais;

IV – elaborar propostas curriculares para os ensinos religioso, fundamental e médio;

V – levantar as necessidades de material didático a fim de apoiar as ações do ensino religioso nas escolas de ensino fundamental e médio;

VI – elaborar os instrumentos necessários para a execução do ensino religioso;

VII – proporcionar a valorização do ensino religioso nas unidades escolares de ensino fundamental e médio; e

VIII – exercer outras competências relativas a sua área de atuação.

Seção III

Da Divisão de Ensino Médio

Art. 88. À Divisão de Ensino Médio compete:

I – planejar, controlar, coordenar, acompanhar e avaliar as atividades educacionais na área de ensino médio;

II – estabelecer política, diretrizes e normas que assegurem o desenvolvimento da educação no ensino médio;

III – garantir a melhoria e qualidade do ensino através de:

a) elaboração de programas, projetos e propostas educacionais que possibilitem a realização de experiências educacionais; 

b) cursos que assegurem o aperfeiçoamento dos profissionais da educação;

          c) elaboração e impressão de material técnico e de apoio pedagógico, visando ao aprimoramento do ensino-aprendizagem.

IV – manter intercâmbio com entidades governamentais e não governamentais que desenvolvam atividades educacionais em áreas afins;

V – divulgar incentivar e apoiar iniciativas e experiências educacionais que possibilitem a atualização do ensino médio no Estado de Rondônia;

VI – cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino médio estabelecida em âmbito federal, estadual e municipal;

VII – prestar assistência técnica e pedagógica aos municípios e unidades escolares;

VIII – promover a participação de profissionais da educação em eventos nacionais, estaduais e municipais; e

IX – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Currículos e Programas do Ensino Médio

Art. 89. À Seção de Currículos e Programas de Ensino Médio compete:

I – planejar, coordenar e avaliar as propostas curriculares de ensino médio no estado de Rondônia, visando à melhoria qualitativa e quantitativa do processo ensino-aprendizage;

II – elaborar e executar projetos de encontros, seminários, treinamentos e outros eventos relacionados com o ensino regular médio, visando ao aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos no sistema educacional;

III – definir e divulgar subsídios técnicos e legais para a operacionalização das ações;

IV – prestar assistência técnico-pedagógica ao ensino médio, nas fases de planejamento, execução e avaliação, nas unidades escolares municipais e estaduais;

V – realizar estudos e propor pesquisas referentes ao currículo de ensino médio; e

VI – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção de Educação Física e Desporto Escolar

Art. 90. À Seção de Educação Física e Desporto Escolar compete:

I – planejar, controlar, avaliar, executar e acompanhar as atividades de educação física e desporto escolar;

II – promover e apoiar a realização de cursos, treinamentos, reciclagens, encontros, seminários sessões de estudos, destinados ao aperfeiçoamento e valorização dos professores de educação física que atuam no ensino médio;

III – incentivar a prática de educação física e iniciação desportiva, em cumprimento à legislação pertinente;

IV – articular com a Superintendência Estadual de Desportos e Lazer – SUDER, a regulamentação e o disciplinamento das atividades de desporto escolar no Estado;

V – definir diretrizes e normas que permitam orientar o trabalho de educação física no Estado, mediante proposta educacional;

VI – executar outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção III

Da Seção de Controle, Acompanhamento e Avaliação do Sistema de Ensino

Art. 91. À Seção de Controle, Acompanhamento e Avaliação do Sistema de Ensino compete:

I – organizar dados enviados ao Departamento de Ensino pelos Municípios;

II – acompanhar e avaliar o rendimento escolar dos educandos;

III – organizar as atividades de unidades escolares dos municípios para atender ao processo de avaliação do ensino e do sistema;

IV – elaborar instrumentos que permitam o controle e a avaliação das atividades de ensino;

V – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção IV

Da Divisão de Ensino Especial

Art. 92. À Divisão de Ensino Especial compete:

I – planejar, controlar, coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de ensino especial no Estado;

II – estabelecer a política, diretrizes e normas que assegurem o desenvolvimento do ensino especial;

III – garantir a melhoria da qualidade de ensino especial através de:

a) elaboração de programas, projetos e propostas que possibilitem a realização de experiências educacionais aos profissionais envolvidos;

b) participação em curso que assegurem o aperfeiçoamento dos profissionais do ensino especial;

c) elaboração e impressão de material técnico e de apoio pedagógico, visando ao aprimoramento do ensino-aprendizagem;

IV – manter intercâmbio com entidades governamentais e não governamentais que desenvolvam atividades educacionais em áreas afins;

V – divulgar, incentivar e apoiar iniciativas e experiências educacionais que possibilitem a atualização do ensino especial;

VI – cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino especial estabelecida nas constituições federal e estadual e em leis federais, estaduais e municipais;

VII – prestar assistência técnico-pedagógica aos municípios e unidades escolares;

VIII – promover a participação de profissionais da educação, que atuem no ensino especial, em eventos nacionais, estaduais e municipais relacionados a sua área;

IX – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Apoio Institucional

Art. 93. À Seção de Apoio Institucional compete:

I – manter intercâmbio com os municípios e unidades escolares que prestam atendimento ao excepcional em Rondônia;

II – acompanhar a distribuição de material de apoio às classes especiais, oficinas pedagógicas e instituições especializadas;

III – implementar o Programa de Orientação Ocupacional para pessoa portadora de características educativas especiais, em oficinas pedagógicas;

IV – incentivar a criação de instituições especializadas e oficinas pedagógicas nos municípios;

V – promover cursos de atualização para instrutores de oficinas pedagógicas e instituições especializadas.

Subseção II

Da Seção de Acompanhamento Educacional do Ensino Especial

Art. 94. À Seção de Acompanhamento Educacional do Ensino Especial compete:

I – elaborar e avaliar as propostas curriculares para atendimento aos educandos portadores de necessidades educativas especiais;

II – implantar e implementar serviços de atendimento ao excepcional, a nível de estimulação essencial, pré-escolar e fundamental nos diversos tipos de deficiências;

III – prestar assistência técnico-pedagógica aos municípios;

IV – elaborar subsídios para operacionalização dos serviços de atendimento aos municípios em sua área de competência;

V – promover cursos de aperfeiçoamento e sessões de estudos para profissionais da área;

VI – elaborar instrumentos de avaliação psico-pedagógica para integração dos alunos no ensino regular;

VII – implantar o serviço de triagem junto às unidades escolares situadas nos municípios;

VIII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção III

Da Seção de Diagnose Psico-Pedagógica

Art. 95. À Seção de Diagnose Psico-Pedagógica compete:

I – avaliar os alunos encaminhados da pré-escola e básico, através de instrumentos pedagógicos e psicológicos;

II – efetuar a triagem e fornecer orientação e encaminhamento da clientela avaliada;

III – promover cursos de aperfeiçoamento para profissionais que atuem no ensino especial;

IV – propor estudos e pesquisas de casos especiais de ensino;

V – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção V

Da Divisão de Ensino Rural

Art. 96. À Divisão de Ensino Rural compete:

I – coordenar as ações técnico-pegagógicas visando à melhoria do processo ensino-aprendizagem nas escolas rurais do Estado;

II – elaborar normas e diretrizes destinadas às unidades escolares rurais;

III – realizar estudos sobre a utilização adequada e eficiente dos recursos utilizados no meio rural;

IV – prestar assistência técnica aos municípios, no âmbito do ensino rural;

V – acompanhar e orientar a execução do plano de educação rural, avaliando os resultados e oferecendo sugestões necessárias durante sua implantação;

VI – planejar, acompanhar e avaliar, juntamente com a equipe técnica, as ações do ensino rural;

VII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Acompanhamento Educacional do Ensino Rural

Art. 97. À Seção de Acompanhamento Educacional do Ensino Rural compete:

I – pesquisar as condições econômicas, sócio-culturais e suas tendências no desenvolvimento regional, como subsídios para o planejamento didático do sistema de ensino rural;

II – planejar, junto aos demais setores da Divisão, as atividades docentes e técnico-pedagógicas, em consonância com os objetivos e diretrizes da SEDUC para a área rural;

III – elaborar, executar e avaliar o plano de ação de supervisão, projetos de caráter técnico-pedagógico, em consonância com os objetivos e diretrizes da SEDUC para a área rural;

IV – participar, acompanhar e avaliar atividades de planejamento, execução e desenvolvimento do currículo nas unidades escolares do sistema de ensino rural;

V – elaborar instrumentos de acompanhamento, controle e avaliação do programa de supervisão e do processo ensino-aprendizagem da área rural, em todos os municípios;

VI – realizar atividades que proporcionem um contínuo aperfeiçoamento e atualização do pessoal docente destinado ao ensino rural;

VII – incentivar atividades que propiciem a integração escola-comunidade;

VIII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção de Currículos e Programas do Ensino Rural

Art. 98. À Seção de Currículos e Programas do Ensino Rural compete:

I – elaborar modelo de organização curricular para o ensino rural;

II – elaborar, com a colaboração da supervisão, os instrumentos de avaliação do currículo, programas e processo ensino-aprendizagem;

III – propor à Divisão, medidas visando a estabelecer intercâmbio com serviços de currículo dos Estados, da União e de Instituições congêneres, municipais e particulares;

IV – propor a celebração de convênios com instituições de ensino superior ou similares para realização de pesquisa relacionada à reformulação curricular;

V – acompanhar e orientar a execução do plano de educação rural, avaliar os resultados e propor alterações que se fizerem necessárias durante seu desenvolvimento;

VI – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção III

Da Seção de Ensino ao Indígena

Art. 99. À Seção de Ensino Indígena compete:

I – elaborar diretrizes que visem à melhoria quantitativa e qualitativa do processo de ensino aos indígenas, cumprindo a legislação vigente e de acordo com as características peculiares à clientela;

II – pesquisar as condições econômicas, sócio-culturais, suas tendências e o desenvolvimento regional como indicadores para o planejamento, execução, controle e avaliação do ensino indígena;

III – realizar levantamento com o objetivo de dimensionar os recursos humanos necessários às atividades docentes, técnico-pedagógicas e administrativas do ensino indígena;

IV – elaborar propostas de ação, visando à preservação da cultura indígena, fauna e flora;

V – elaborar currículos adequados às condições sócio-culturais das comunidades indígenas e recursos didáticos relacionados com o seu meio;

VI – instituir e manter instrumentos de avaliação das atividades desenvolvidas, visando ao aperfeiçoamento constante das estratégias e planos;

VII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção VI

Da Divisão Técnico-Pedagógica

Art. 100. À Divisão Técnico-Pedagógica compete:

I – planejar, controlar, coordenar, acompanhar e avaliar as atividades educacionais de ensino técnico-pedagógico no Estado;

II – estabelecer política, diretrizes e normas que assegurem o desenvolvimento do serviço técnico-pedagógico, no Estado;

III – garantir a melhoria da qualidade do ensino através de:

a) elaboração de programas, projetos e propostas que possibilitem a realização de experiências educacionais;

IV – elaborar e divulgar subsídio técnicos e legais para o desenvolvimento das ações educativas e informativas;

V – orientar, acompanhar e avaliar a organização e funcionamento dos serviços de supervisão escolar nas unidades de ensino;

VI – manter fluxo de informações através de relatórios, reuniões, encontros pedagógicos, seminários e outros meios;

VII – dinamizar atividades que propiciem o contínuo aperfeiçoamento da ação educacional, bem como estipular experiências pedagógicas;

VIII – promover e incentivar encontros pedagógicos, sessões de estudos e ciclos de palestras, objetivando a implementação do projeto “Pólo de Assistência Técnico-Pedagógica” e a conseqüente minimização dos problemas educacionais;

IX – propor a realização de estudos e pesquisas na área pedagógica;

X – apresentar sugestões de caráter preventivo que reduzam os entraves que comprometem a eficácia do ensino;

XI – analisar e dar pareceres técnico-pedagógicos em documentos, planos e programas propostos pelas unidades escolares;

XII – prestar assistência técnico-pedagógica sistemática às unidades escolares envolvidas nos projetos “Proposta Construtiva da Alfabetização” no município de Porto Velho;

XIII – promover e participar de sessões de estudos técnicos da Equipe, bem como os demais programas da Divisão;

XIV – elaborar e executar projetos de encontros, seminários, treinamentos e outras atividades, visando ao aperfeiçoamento dos profissionais no processo ensino-aprendizagem;

XV – definir a linha de atuação do serviço de supervisão escolar nos níveis: central, intermediário e escolar;

XVI – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

b) cursos de aperfeiçoamento dos profissionais de educação;

c) estudos e pesquisas educacionais na área técnico-pedagógica, visando à adequação pedagógica ao contexto social;

d) elaborar a impressão de material técnico e de apoio pedagógico, visando ao aprimoramento do ensino-aprendizagem;

IV – manter intercambio com entidades governamentais e não governamentais que envolvam atividades educacionais em áreas afins;

V – divulgar, incentivar e apoiar as iniciativas, as experiências educacionais que possibilitem a atualização das atividades técnico-pedagógicas, no Estado de Rondônia;

VI – cumprir e fazer cumprir a legislação de ensino federal, estadual ou municipal;

VII – prestar assessoramento técnico-pedagógico aos municípios e unidades escolares;

VIII – promover a participação de profissionais da educação em eventos nacionais, estaduais e municipais;

IX – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Supervisão do Ensino Escolar Fundamental e Médio

Art. 101. À Seção de Supervisão do Ensino Escolar Fundamental e Médio compete:

I – elaborar planos, programas e projetos articulados com a política educacional vigente, objetivando a dinamização da ação supervisora no Estado;

II – desenvolver propostas e ações que resultem na melhoria qualitativa e quantitativa do ensino;

III – prestar assistência técnico-pedagógica às unidades escolares nas fases de planejamento, execução e avaliação do processo educacional;

Subseção II

Da Seção de Orientação educacional

Art. 102. À Seção de Orientação Educacional compete:

I – divulgar as normas e diretrizes de caráter legal e orientar sobre a sua aplicação;

II – colaborar com os órgãos afins na fixação da política e estratégias de ação referentes ao plano educacional;

III – elaborar o plano de ação para o desenvolvimento das atividades de orientação, em sintonia com a política educacional, considerando o diagnóstico das necessidades do sistema educacional;

IV – elaborar sugestões de caráter técnico e legal voltadas para o desenvolvimento das ações de orientação educacional no ensino;

V – prestar assistência técnico-pedagógica às equipe de orientação educacional das unidades de ensino, nas fases de planejamento, execução e avaliação do processo educacional;

VI – participar de eventos a nível municipal, estadual e nacional, na área de orientação educacional;

VII – desenvolver projetos experimentais através de encontros, seminários, treinamentos e outros eventos relacionados com o ensino, visando ao aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos com o processo ensino-aprendizagem;

VIII – manter fluxo de informações entre órgãos executores e unidades escolares, através de visitas, encontros e relatórios sistemáticos;

IX – promover e incentivar treinamento em serviço, visando ao aperfeiçoamento e atualização dos orientadores educacionais e docentes;  

X – promover discussão com orientadores educacionais nas unidades escolares, visando a redimensionar a prática dos serviços de orientação no Estado;

XI – implementar e assistir as unidades escolares com recursos audiovisuais e técnico-pedagógicas referentes ao uso indevido de drogas, prevenção e cura de doenças sexualmente transmissíveis;

XII – colaborar com os técnicos e docentes das unidades escolares e órgãos executores na implantação, implementação, desenvolvimento e avaliação da proposta construtivista de alfabetização no Estado;

XIII – implantar o projeto experimental de orientação educacional integrado ao currículo por atividades, nas unidades escolares onde haja interesse por parte do município;

XIV – analisar e dar parecer técnico nos documentos, planos e projetos pedagógicos apresentados pelos órgãos executores; 

XV – assistir os municípios e unidades escolares no desenvolvimento da preparação para o trabalho, aos alunos finalistas; e

  XVI – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção III

Da Seção de Psicologia

Art. 103. À Seção de Psicologia compete:

I – elaborar procedimentos com a finalidade de estabelecer estratégias legais para desenvolver atividades psicológicas junto às unidades de ensino;

II – divulgar as normas e diretrizes emanadas do Ministério da Educação e Secretaria de Estado da Educação na área de Psicologia;

III – assistir os demais órgãos na inspeção do cumprimento da política e estratégias de ação referentes ao plano educacional, na área de psicologia escolar;

IV – prestar assistência aos órgãos executores, que diz respeito à sua atuação junto às escolas;

V – participar de eventos estaduais e nacionais relacionados à psicologia aplicada ao ensino;

VI – promover encontros com recursos humanos atuantes no serviço de psicologia dos órgãos executores; e

VII – participar, com os supervisores e orientadores, do planejamento dos conteúdos programáticos.

CAPÍTULO VI

DO DEPARTAMENTO DE APOIO AO EDUCANDO

Art. 104. Ao Departamento de Apoio ao Educando compete:

I – planejar coordenar e executar as atividades especificas de suporte ao processo de ensino-aprendizagem, especialmente na área de material técnico-pedagógico, material permanente e de consumo, merenda escolar, material de expediente e de limpeza;

II – elaborar laudos técnicos sobre a situação física das escolas, propondo construções, ampliações ou reformas, em articulação com o Departamento de Inspeção Geral e com o Núcleo Setorial de Planejamento;

III – manter atualizadas as informações sobre as necessidades de material e merenda escolar nas unidades da rede pública estadual de ensino;

IV – manter constante articulação e controle junto à Fundação de Assistência ao Estudante, com relação a material didático, material escolar e alimentação escolar;

V – manter atualizadas as informações de controle de estoque junto à Fundação de Apoio ao Estudante e remeter os boletins de controle de acordo com o cronograma adotado;

VI – cumprir e fazer cumprir as ações previstas na política de assistência aos estudantes, de acordo com os programas federal e estadual; 

VII – prestar assistência técnica e instrumental ao Departamento de Ensino para o desenvolvimento e a execução de projetos na área técnico-pedagógica;

VIII – estimular e subsidiar o desenvolvimento de programas de saúde clínica, odontológica, oftalmológica e preventiva;

IX – promover a integração entre a escola e a comunidade estimulando a participação de todos nas soluções dos problemas sociais, econômicos e culturais;

X – promover a oferta de vagas nas escolas da rede pública estadual de ensino visando a observar a demanda reprimida;

XI – propor os critérios a serem adotados para a oferta de bolsas de estudo e o sistema a ser adotado para o controle dos atendimentos;

XII – fornecer ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação os projetos e respectivas planilhas de valores, para efeito de alocação de recursos para construção, ampliação ou reforma da rede física escolar;

XIII – supervisionar as obras de construção, ampliação ou reforma da rede física escolar, oferecendo laudos técnicos de avaliação final para recebimento de obra; e

XIV – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção I

Da Divisão de Alimentação Escolar

Art. 105. À Divisão de Alimentação Escolar compete:

I – administrar e controlar a aquisição e distribuição de merenda escolar no Estado;

II – manter o controle atualizado dos estoques de merenda escolar;

III – providenciar a guarda, armazenagem e conservação dos estoques de merenda escolar, na capital e interior do Estado;

IV – supervisionar a execução dos programas de alimentação escolar e prestar orientação para o melhor aproveitamento, mediante a variação racional dos cardápios;

V – promover a integração entre a escola e a comunidade com a participação de todos nos programas de alimentação escolar, inclusive através da formação de hortas escolares e comunitárias;

VI – promover a melhoria e expansão da assistência ao educando no setor de alimentação escolar;

VII – assistir o diretor do Departamento na execução e aperfeiçoamento do Sistema de alimentação escolar; e

VIII – apresentar relatório circunstanciado das atividades da Divisão, propondo a correção dos fatores insuficientes  e exaltando as experiências positivas.

Subseção I

Da Seção de Alimentação Escolar

Art. 106. À Seção de Alimentação Escolar compete:

I – executar o Plano Nacional de Alimentação Escolar no Estado, preservando suas dimensões políticas, sociais, antropológicas, econômicas e sanitárias;

II – administrar e controlar a aquisição e distribuição de merenda escolar no Estado;

III – providenciar a guarda, armazenagem e conservação dos estoques de alimentação escolar, na Capital e no Interior do Estado;

IV – supervisionar a execução dos programas de alimentação escolar e orientar para o melhor aproveitamento, mediante a variação racional dos cardápios;

V – planejar a distribuição da merenda escolar de acordo com o aumento da clientela escolar e os relatórios precedentes;

VI – apresentar relatórios e avaliação do desempenho, propondo a permanência das ações viáveis e mudanças destinadas ao aperfeiçoamento do sistema.

VII – encaminhar informações ao Programa Nacional de Alimentação Escolar;

VIII – inspecionar periodicamente os depósitos de merenda escolar, orientando e determinando sobre os requisitos ideais para proteção e conservação;

IX – providenciar a inspeção sanitária do órgão competente sobre os alimentos a serem distribuídos, de acordo com orientação da Fundação de Assistência ao Estudante e Plano Nacional de Alimentação Escolar; e

X – exercer outras competências em sua área de atuação. 

Subseção II

Da Seção de Integração Escola-Comunidade

Art. 107. À Seção de Integração Escola-Comunidade compete:

I – estimular o fortalecimento das relações entre a família, a escola e a comunidade, visando ao encaminhamento de soluções para problemas sociais, disciplinares e conjunturais;

II – despertar e desenvolver o espírito associativo e cooperativo entre os dirigentes, corpo docente, pessoal de apoio e administrativo da escola e os alunos, pais de alunos, autoridades e pessoas interessadas nos assuntos de ensino e educação; 

III – prestar informações e assistência às escolas para formação de Associações de Pais e Professores;

IV – exercer acompanhamento e avaliação constante sobre o funcionamento  das Associações de Pais e Professores, propondo as mudanças e sugestões adequadas a cada caso;

V – elaborar plano de ação global, incluindo estratégias destinadas à interação social das comunidades através de eventos esportivos e sociais;

VI – estimular a formação de hortas comunitárias, enfatizando a possibilidade de atingir a auto-suficiência da merenda escolar através das iniciativas da própria comunidade;

VII – motivar a adoção de boas maneiras em sociedade, mediante a conscientização sobre os limites dos direitos e dos deveres; e

VIII – exercer outras competências em sua área de autuação.

Seção II

Da Divisão de Saúde do Escolar

Art. 108. À Divisão de Saúde do Escolar compete:

I – planejar, coordenar, controlar e acompanhar a execução das atividades inerentes à saúde dos educandos no Estado;

II – prestar assistência e orientação aos profissionais e funcionários comprometidos e envolvidos com as ações de saúde nas unidades escolares do Estado;

III – elaborar o plano de ação anual, garantindo o funcionamento da estrutura já existente e a previsão de aumento do atendimento;

IV – desenvolver campanhas de hábitos higiênicos junto aos alunos, como forma de evitar doenças e preservar a saúde;

V – supervisionar as instalações sanitárias, a qualidade da água e as condições de higiene da alimentação escolar nas escolas, promovendo correções junto aos órgãos competentes;

VI – orientar os pais, professores e alunos sobre as ações a serem desenvolvidas para a correção de deficiência visual, prevenção da cárie, recuperação dentária e controle da capacitação clínica e física dos alunos para a prática de esportes e educação física;

VII – coordenar e desenvolver a realização de exames biomédicos, no início do ano letivo, destinados a aferir a capacidade de participação em aulas práticas de Educação Física; e

VIII – exercer outras competências em sua área de atuação;

VIII – elaborar sugestões para os programas de saúde a serem inseridos pelo Departamento de Ensino a nível de disciplina, conforme as necessidades fundamentais detectadas no Estado;

IX – apresentar relatórios circunstanciados sobre as atividades realizadas durante o ano letivo, propondo mudanças  que garantam o aperfeiçoamento contínuo dos serviços oferecidos à clientela estudantil; e

X – exercer outras competências necessárias à operacionalização das atividades educacionais.

Subseção I

Da Seção de Assistência ao deficiente Visual

Art. 109. À Seção de Assistência ao deficiente Visual compete:

I – orientar os professores e pais de alunos sobre as técnicas destinadas a revelar de forma sistemática a existência de estudantes com deficiência visual;

II – receber e analisar as informações recebidas, providenciando os aparelhos de prótese de acordo com os indicadores das características pessoais;

III – confeccionar, através da facetadora de lentes automática, óculos para crianças portadoras de deficiência visual, que freqüentam a rede oficial de ensino, visando a reduzir a interferência de fatores bio-sociais no processo de adaptação e rendimento  escolar;

IV – realizar o acompanhamento dos resultados produzidos pela utilização de óculos, promovendo as adaptações ou mudanças necessárias à perfeita correção das deficiências;

V – apresentar relatórios de avaliação da quantidade e qualidade do serviço prestado, sugerindo mudanças para seu aperfeiçoamento; e

VI – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção de Assistência à Saúde do Escolar

Art. 110. À Seção de Assistência à Saúde do Escolar compete:

I – planejar, coordenar e acompanhar a execução de programas de instrução, prevenção e recuperação da saúde dos estudantes;

II – colaborar com o Departamento de Ensino na elaboração do programa de saúde a nível disciplinar;

III – promover os exames de capacitação física dos alunos, no inicio do ano letivo supervisionando sua evolução e desenvolvimento;

IV – promover e participar da campanhas de prevenção de doenças em articulação com os órgãos específicos;

V – promover e supervisionar o funcionamento das clínicas odontológicas escolares existentes a desenvolver a ampliação do atendimento;

VI – estimular a realização de atividades preventivas da cárie dentaria através de exercícios de bochecho fluorado, nas escolas da rede pública;

VII – realizar treinamento de pessoal para exercer atividades de agente de saúde escolar;

VIII – orientar os educandos sobre as vantagens dos hábitos de higiene para a preservação da cárie;

IX – elaborar relatórios circunstanciais sobre as atividades desenvolvidas, apresentando sugestões para o aperfeiçoamento do serviços e correção dos pontos insuficientes;

X – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção III

Da Divisão de Apoio ao Ensino-Aprendizagem

Art. 111. À Divisão de Apoio ao Ensino-Aprendizagem compete:

I – fornecer ou participar da construção de material didático adequado à execução dos programas desenvolvidos pelo Departamento de Ensino;

II – distribuir material didático necessário para a execução e continuidade do processo ensino-aprendizagem;

III – manter relações com os órgãos federais fornecedores de material escolar e didáticos, estabelecendo as quotas para o Estado;

IV – efetuar levantamentos e manter atualizadas as informações sobre as necessidades das escolas da rede pública estadual, de material escolar e material didático;

V – prestar orientação e assistência às unidades escolares sobre a formação e administração de bibliotecas escolares;

VI – preparar minutas de convênios a serem celebrados com entidades federais para obtenção de material escolar, didático e bibliográfico destinado às escolas da rede estadual;

VII – distribuir material escolar, didático e bibliográfico às escolas da rede pública estadual;

VIII – manter a guarda e o controle dos estoques existentes;

IX – selecionar as aquisições de livros didáticos compatíveis com o currículo e programas adotados pelo Departamento de Ensino para o Estado;

X – orientar a direção das escolas sobre os critérios a serem seguidos para distribuição de material escolar;

XI – apresentar relatórios circunstanciados das atividades da Divisão, fixando os pontos positivos e sugerindo soluções para o constante aperfeiçoamento dos serviços;

XII – exercer outras competências correlatas com a sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Material Escolar

Art. 112. À Seção de Material Escolar compete:

I – prestar apoio material ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, através do fornecimento e indicações da espécie mais adequada à melhoria e aperfeiçoamento da qualidade do ensino no Estado;

II – estabelecer e manter relações com órgãos e entidades federais para o fornecimento de material escolar, didático e livros destinados ao desenvolvimento da leitura;

III – redigir minutas de convênios a serem propostos para beneficiar o Estado com material didático, escolar e bibliográfico ou recursos para tal destinados;

IV – manter intercâmbio com a Fundação de Assistência ao Estudante, Fundação Nacional de Material Escolar, Fundação Nacional do Livro e outros organismos, visando ao máximo aproveitamento nas aquisições para o Estado;

V – adquirir e distribuir material escolar, didático e livros de leitura às escolas de rede pública estadual;

VI – manter a guarda, controle e conservação dos estoques existentes;

VII – prestar orientação e assistência às unidades escolares sobre o melhor aproveitamento do material escolar e didático;

VIII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção do Livro

Art. 113. À Seção do Livro compete:

I – coordenar a aquisição e distribuição de livros didáticos e livros de leitura, bem como a formação e manutenção de bibliotecas escolares;

II – prestar apoio ao ensino fundamental mediante análise, seleção, indicação e distribuição de livros didáticos compatíveis com a proposta curricular do Estado;

III – fornecer pareceres sobre obras sugeridas;

IV– manter atualizado o acervo de obras literárias a nível fundamental e médio;

V – colecionar catálogos e endereços das principais editoras que imprimem obras literárias e didáticas;

VI – organizar e manter cadastro das escolas da rede pública estadual para controle e acompanhamento do acervo já existente e necessidade de novas aquisições;

VII – prestar orientação e assistência às unidades escolares e municípios sobre a formação e administração de bibliotecas escolares e inscrição no Instituto Nacional do Livro;

VIII – preparar minutas de convênios ou cadastro junto aos órgãos federais para aquisição de livros ou recursos de interesse do setor no Estado;

IX – colecionar textos com críticas abalizadas sobre obras de interesse literário, destinadas ao público infantil e juvenil;

X – realizar relatórios sobre as atividades de seção, emitindo juízo crítico sobre os pontos positivos e propondo soluções e medidas para aprimorar a prestação de serviços à clientela estudantil;

XI – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção III

Da Seção de Bolsa de Estudos

Art. 114. À Seção de Bolsas de Estudos compete:

I – acompanhar os informes estatísticos sobre a demanda retida de vagas nas escolas da rede pública estadual de ensino;

II – analisar as peculiaridades de cada município e propor alternativas de aproveitamento de vagas excedentes nas escolas confessionais, comunitárias, filantrópicas e outros estabelecimentos particulares de ensino, mediante convênios;

III – elaborar estudos e pareceres sobre a melhor forma de absorver a demanda retida, tais como contrapartidas, financiamento, construções, e ampliação na rede física estadual, ou convênios com outras entidades;

IV – manter contatos permanentes com as instituições de crédito educativo, dando ampla divulgação à comunidade estudantil do Estado;

V – estabelecer critérios para a seleção dos candidatos a bolsa de estudos;

VI – manter controle do cumprimento das contrapartidas de bolsa de estudos, quando o critério adotado for proporção entre um número de professores em proporção ao número de alunos admitidos pelo sistema;

VII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Seção IV
Da Divisão de Engenharia Escolar

Art. 115. À Divisão de Engenharia Escolar compete:

I – coordenar, controlar, fiscalizar e avaliar o padrão de qualidade das edificações escolares;

II – realizar levantamentos de necessidades de reparos, ampliação e construção de unidades escolares, encaminhando as informações ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação para alocação de recursos;

III – emitir pareceres sobre projetos de construção de unidades escolares, aprovando ou justificando parecer contrário à execução;

IV – elaborar estudos e pareceres, objetivando o constante aprimoramento das obras escolares e obtenção de um padrão de qualidade nas construções de prédios e mobiliário escolar;

V – prestar assistência ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação nos trabalhos de previsão de custos e definição dos projetos destinados à capacitação de recursos junto aos órgãos federais;

VI – acompanhar as construções de obras escolares, fornecendo laudo parcial ou final de acordo com a situação do cronograma de trabalho estabelecido em contrato;

VII – estabelecer as diretrizes básicas para a arquitetura, características, tipos de equipamentos, linhas gerais e capacidade das novas unidades escolares;

VIII – sugerir a correção ou paralisação de obra se não estiver construída de conformidade com a planta aprovada e contratada;

IX – propor o padrão de construção ideal para conciliar as características climáticas da região;

X – apresentar relatórios das atividades a cada trimestre;

XI – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Projetos

Art. 116. À Seção de Projetos compete:

I – elaborar propostas de projetos de prédios escolares a serem construídos no Estado, obedecendo a critérios simples, com linhas modernas e funcionais, adequadas às condições climáticas desta região;

II – efetuar inspeção nos estabelecimentos de ensino carentes da reformas a apresentar projeção preliminar do material a ser utilizado com respectiva estimativa de custo;

III – efetuar levantamento nos estabelecimentos de ensino em que haja necessidade de ampliação e apresentar a proposta arquitetônica condizente com a obra já existente, estimativa do material e custos;

IV – promover a sinalização e visualização das escolas da rede oficial da ensino;

V – realizar desenhos, croquis, especificações e planilhas de custos de serviços e material para as escolas da rede pública;

VI – manter, em arquivo, cópias de todos os projetos e trabalhos desenvolvidos pela Seção;

VII – apresentar relatórios das atividades de setor durante o exercício;

VIII – exercer outras competências de sua área de atuação.

Subseção II

Da Seção de Acompanhamento de Obras

Art. 117. À Seção de Acompanhamento de Obras compete:

I – acompanhar e inspecionar as obras de construção, ampliação e reforma das escolas da rede pública oficial de ensino do Estado;

II – manter contato permanente com a Secretaria de Estado de Obras, a fim de obter cópias dos processos e projetos de construção ou reformas e ampliações de escolas, para efeito de acompanhamento;

III – apresentar laudos de vistoria e conferir planilhas de quantitativos e custos;

IV – propor modificações em projetos, visando a atender os critérios de funcionalidade, modernidade e adequação às peculiaridades locais;

V – levar ao conhecimento do diretor da Divisão ou Departamento as irregularidades que forem detectadas na execução de obras relacionadas à construção de escolas da rede pública estadual;

VI – apresentar relatório circunstanciado das atividades da Seção, fixando os pontos e propondo mudanças que venham em beneficio do aperfeiçoamento dos serviços do setor.

Seção V

Da Divisão de Aparelhamento Escolar

Art. 118. À Divisão de Aparelhamento Escolar compete:

I – levantar as necessidades de material permanente e de consumo das unidades escolares da rede publica oficial de ensino;

II – promover a aquisição e distribuição de material permanente de acordo com a tipologia do estabelecimento;

III – manter a guarda, controle e conservação do material destinado à distribuição nas escolas;

IV – conferir a quantidade e qualidade do material recebido e distribuído, emitindo e preenchendo as respectivas cautelas de controle;

V – manter constante articulação com a equipe de material e patrimônio do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, para efeito de tombamento, registro e controle;

VI – manter arquivo atualizado da entrada e saída do material, registrando quantidade, espécie, valor, origem, destino ou localização do material;

VII – formalizar e distribuir as cotações de preços junto aos fornecedores, agilizando a preparação dos concursos licitatórios;

VIII – acompanhar os processos de licitação junto à Comissão Geral de Compras, objetivando a máxima rapidez nas aquisições;

IX – cientificar-se do início de novas obras de construção, reforma ou ampliação e realizar a imediata previsão do aparelhamento necessário, possibilitando utilização imediata à conclusão ou inauguração de obras.

Subseção I

Da Seção de Armazenagem e Distribuição

Art. 119. À Seção de Armazenamento e Distribuição compete:

I – manter a guarda, controle e conservação do material destinado à distribuição às escolas;

II – conferir a quantidade e qualidade do material recebido ou entregue, emitindo as respectivas cautelas de controle;

III – efetuar a entrega de material mediante requisição do Diretor da Divisão ou Departamento;

IV – manter registro de entrada, saída, e estoque final;

V – manter comunicação permanente com a equipe de material e patrimônio do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, para efeito de tombamento, registro e controle daquele setor;

VI – realizar as operações de carga e descarga de material.

CAPÍTULO VII

DO DEPARTAMENTO DE ENSINO SUPLETIVO

Art. 120. Ao Departamento de Ensino Supletivo compete:

I – planejar, aplicar e avaliar os cursos, exames, projetos, programas e atividades do ensino supletivo, em consonância com a legislação vigente e as diretrizes emanadas do Ministério da Educação e da Secretaria de Estado da Educação;

II – coordenar e orientar a execução das atividades de suplência no ensino básico, fundamental, médio, Logos I, Logos II, cursos e exames profissionalizantes;

III – cumprir e fazer cumprir toda a legislação pertinente ao ensino supletivo;

IV – promover a expansão e o aperfeiçoamento do ensino supletivo em todos os níveis, no Estado;

V – efetuar a aquisição do material específico junto aos órgãos federais competentes;

VI – manter a guarda, armazenagem e conservação dos fascículos de cada curso supletivo, em ordem de série, disciplina e grau;

VII – distribuir os fascículos e o material didático-pedagógico aos centros de estudos supletivos dos municípios;

VIII – coordenar e inspecionar as atividades dos centros de estudos supletivos no Estado, de acordo com as diretrizes vigentes;

IX – elaborar o calendário anual, estabelecendo o cronograma de atividades de ensino supletivo, cursos, exames avaliações, testes de suficiência, encontros e seminários;

X- controlar os valores dos fascículos, apostilas, brochuras e cadernos fornecidos pelo Órgão Central do Sistema;

XI – fornecer certificados de aproveitamento e suficiência aos concluintes dos cursos que comprovarem estar efetivamente habilitados;

XII – manter sempre atualizados os registros e controles, notas de aproveitamento para efeito de expedição de histórico escolar, diplomas, expedidos, qualificação completa dos alunos e ex-alunos;  

XIII – manter a guarda e conservação dos registros pertinentes à vida escolar dos alunos; e

XIV – exercer outras competências necessárias competências necessárias à operacionalização dos serviços educacionais.

Seção I

Da Divisão de Suplência de Ensino Fundamental e Médio

Art. 121. À Divisão de Suplência de Ensino Fundamental e Médio compete:

I – coordenar, controlar, acompanhar e avaliar as atividades executadas pelos programas de educação física, suplência de ensino fundamental e médio, projetos Logos II, exames de educação geral e exames profissionalizantes;

II – assistir o Diretor do Departamento nos estudos pertinentes à execução da política de ensino supletivo; E

III – cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente à Educação na área do ensino supletivo.

Subseção I

Da Seção de Suplência do Ensino Básico

Art. 122. À Seção de Suplência do Ensino Básico compete:

I – acompanhar, controlar e avaliar a execução do programa;

II – prestar assistência técnico-pedagógica aos municípios em que se desenvolve o programa de ensino básico, em articulação com a divisão específica;

III – planejar e ministrar treinamentos e encontros educativos;

IV – coordenar as atividades didáticos junto à clientela estudantil e as atividades de avaliação do aproveitamento;

V – propor a adoção de horários compatíveis para atendimento da clientela escolar e as atividades dos docentes; e

VI – manter guarda e registro do histórico escolar dos alunos, qualificação, cópia ou indicativo da localização das atas de aprovação e outras informações e documentos indispensáveis ao acervo da Seção. 

Subseção II

Da Seção de Cursos de Suplência de Ensino Fundamental

Art. 123. À Seção de Cursos de Suplência de Ensino Fundamental compete:

I – coordenar, controlar e avaliar as atividades dos cursos de suplência de ensino fundamental;

II – orientar sobre o cumprimento das normas e diretrizes vigentes e as orientações emanadas da Secretaria de Estado da Educação;

III – ministrar treinamentos sobre as estratégias no ensino supletivo, técnicas de aproveitamento do tempo e metodologia do autodidatismo;

IV – prestar assistência técnica aos centros de estudos supletivos e núcleos do Estado;

V – manter a guarda e conservação dos registros relacionados com aproveitamento, exames, testes de avaliação, histórico escolar, expedição de diplomas e certificados; e

VI – orientar os centros e núcleos de ensino supletivo sobre os métodos de organização dos arquivos e do acervo didático existente.

Subseção III

Da Seção de Cursos de Suplência de Ensino Médio

Art. 124. À Seção de Cursos de Suplência de Ensino Médio compete: 

I – planejar, controlar e avaliar o funcionamento dos cursos de suplência de ensino médio;

II – promover cursos e encontros destinados ao estudo das diretrizes pertinentes ao ensino supletivo e treinamento sobre a metodologia aplicada a nível de ensino médio;

III – supervisionar as atividades desenvolvidas pelos centros de estudos supletivos e núcleos, no Estado;

IV – expedir pareceres e sugestões sobre a melhor forma de dar cumprimento às normas e diretrizes emanadas da Secretaria de Estado da Educação;

V – apresentar sugestões para a melhoria e aperfeiçoamento dos serviços junto à clientela escolar; e

VI – manter o controle e a guarda dos registros de aproveitamento, histórico escolar, certificados e diplomas expedidos, cadastro dos alunos, atas finais e relatórios.

Subseção IV

Da Seção do Projeto Logos II

Art. 125. À Seção do Projeto Logos II compete:

I – coordenar, controlar e avaliar a execução e desenvolvimento do Projeto Logos II, no Estado de Rondônia.

II – estabelecer e manter articulação entre os órgãos federais, estaduais e municipais comprometidos ou interessados no Projeto;

III – promover e auxiliar a implantação de novos núcleos do Projeto Logos II, no interior do Estado;

IV – prestar assistência aos municípios para implantação, melhoria e expansão do Projeto;

V – promover encontros, cursos e reuniões de treinamento sobre métodos estratégias do microensino;

VI – administrar e controlar o recebimento e distribuição do material didático pertinente; e

VII – manter a guarda e conservação dos registros de aproveitamento, cadastro histórico escolar, expedição de certificado e diplomas e atas finais de aprovação no curso, expedindo as certidões competentes.

Subseção  V

Da Seção de Exames Supletivos de Educação Geral, Cursos e Exames Profissionalizantes
Art. 126. À Seção de Exames Supletivos de Educação Geral, Cursos e Exames Profissionalizantes compete:

I – planejar, controlar e avaliar as atividades relacionadas com os exames de Educação geral, cursos e exames profissionalizantes, no Estado;

II – prestar assistência técnica e coordenar a aplicação dos exames em todo o Estado;

III – manter contato com órgãos públicos e empresas privadas para a obtenção de informações e dados referentes ao mercado de trabalho nas varias regiões do Estado;

IV – promover a divulgação dos cursos, orientando a clientela sobre os requisitos necessários para o ingresso ou inscrição;

V – manter o registro das atividades do setor;

VI – promover encontros e reuniões para a troca de experiências e constante aprimoramento do sistema; e

VII – apresentar relatório anual das atividades desenvolvidas, propondo mudanças necessárias à melhoria dos serviços.     

Seção II

Da Divisão Técnico-Pedagogica

Art. 127. À Divisão Técnico-Pedagogica  compete:

I – coordenar, controlar acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelos programas de orientação educacional do ensino supletivo;

II – formular estratégias adequadas ao ensino supletivo de acordo com o material didático, utilizando-se das diferentes modalidades;

III – estabelecer critérios para avaliação do clientela escolar e definir as formas de realimentação dos conteúdos assimilados de forma insuficiente;

IV – estabelecer instrumentos de controle estatísticos detalhado para o acompanhamento da eficácia das estratégias adotadas;

V – manter o controle quantitativo e qualitativo do material didático, sugerindo a distribuição do material de acordo com a avaliação do nível de apresentação do aluno;

VI – emitir instruções técnicas sobre o material didático a ser utilizado nos cursos e exames supletivos; e

VII – promover a integração dos alunos do ensino supletivo, objetivando a troca de experiência e conhecimentos, bem como a integração social.      

Subseção I

Da Orientação Educacional no Ensino Supletivo
Art. 128. À Seção de orientação Educacional no Ensino Supletivo compete:

I – planejar a orientação educacional voltada para as diferentes modalidades do ensino supletivo;

II – promover a integração dos alunos do ensino supletivo que compõe a comunidade escolar;

III – elaborar instrumentos norteadores da operacionalização do programa; e

IV – acompanhar, controlar e avaliar o desempenho dos alunos do ensino supletivo.    

Subseção II

Da Seção de Avaliação e Controle do Ensino Supletivo
Art. 129. À Seção de Avaliação e Controle do Ensino Supletivo compete:

I – planejar as atividades e controle do ensino supletivo a nível de Estado;

II – elaborar as diretrizes e instrumentos de acompanhamento das atividades dos alunos do ensino supletivo e respectivo aproveitamento;

III – acompanhar controlar e avaliar o desempenho dos professores e alunos do ensino supletivo nos municípios do Estado; e

IV – manter a guarda e conservação das informações relacionadas com a qualidade e quantidade de ensino supletivo, informando o diretor do Departamento periodicamente ou quando solicitado.   

Subseção III

Da Seção de Controle do Material Didático-Pedagogico
Art. 130. À Seção de Controle do Material Didático-Pedagogico compete:

I – elaborar quadro demonstrativo para a distribuição de material didático-pedagogico relacionados aos estudos supletivos, por municípios e distritos;

II – contar, conferir, encaixotar e etiquetar o material a ser encaminhado aos municípios e distritos;

III – registrar o numero de ordem das coleções apresentadas em forma de módulos de ensino-aprendizagem, avaliações e chaves  de correção a serem encaminhados aos municípios e distritos;

IV – controlar o material existente no deposito da unidade;

V – arquivar modelo de avaliação, chave de correção, correspondente aos módulos de ensino-aprendizagem;

VI – organizar as prateleiras, colocando os módulos em ordem, por serie e edição;

VII  - guardar as avaliações em arquivo devidamente fechado; e

VIII – zelar pela conservação de todo o material existente no deposito da unidade.          

CAPÍTULO VIII

DO DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO GERAL
Art. 131. Ao Departamento de Inspeção Geral compete:

I – supervisionar e orientar a implantação e funcionamento das unidades escolares;

II – inspecionar as escolas, verificando o cumprimento das normas legais e regulamentares, desenvolvimento das atividades, situação  dos registros escolares e controles, estado físico das construções escolares e execução do currículo e programas estabelecidos pela SEDUC;

III – verificar o cumprimento de convênios, contratos, acordos, aditivos e contrapartidas;

IV – propor aos órgãos superiores, ações corretivas das falhas ou irregularidades detectadas junto aos estabelecimentos de ensino;

V – redigir laudos circunstanciados sobre as visitas regulares ou extraordinárias de inspeção;

VI – prestar assistência a direção das escolas para correção de distorções existentes na execução das normas vigentes e as comunidades interessadas em criar novos estabelecimentos de ensino;

VII – interpretar e orientar as escolas sobre a aplicação de resoluções, decretos, portarias e pareceres de âmbito municipal , estadual, e federal;

VIII – propor intervenção em estabelecimentos de ensino em caso de renitência no cumprimento das normas ou existência de irregularidades administrativas;

IX – opinar pela resolução de convênios, acordos, contratos ou termos aditivos  em que a Secretaria de Estado da Educação figure com interveniente, casos for constada a inadimplência por parte da escola ou entidade;

X – divulgar matérias de interesse da Educação;

XI – fornecer informações para a atualização  dos registros relativos às escolas , sua estrutura e funcionamento;

XII – manter registros e controle dos diplomados expedidos pelas unidades de ensino;

XIII – manter atualizado o acervo de informações de cada unidade escolar, constando o ingresso, freqüência seriada e continua até final expedição do histórico escolar e diploma;

XIV – propor a criação de novas unidades escolares quando preenchidos os requisitos básicos: instalações, clientela e corpo docente;

XV  - propor abertura de sindicância e processo administrativo quando ficarem constatada irregularidade graves no âmbito do ensino; e

XVI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços educacionais.                            

Seção I

Da Seção de Registro Escolar
Art. 132. À Divisão de Registro Escolar compete:

I – coordenar, controlar e autenticar documentos de alunos transferidos para outros estados da Federação ou Municípios do Estado;

II – orientar as escolas quanto ao preenchimento dos documentos escolares para fins de registro;

III – atender as solicitações e averiguações de autenticidade de documentos escolares;

IV – relacionar os diplomas para fins de registro na seção de registro de diplomas;

V – expedir declarações de escolaridade para fins de prosseguimento nos estudos; e

VI – encaminhar as escolas os diplomas registrados.      

Subseção I

Da Seção de registro de Diplomas
Art. 133. À Seção de registro de Diplomas compete:

I – registra diplomas do ensino médio de cursos profissionalizantes do ensino da rede estadual, municipal e particular;

II – registrar certificados do ensino supletivo;

III – registrar certificados de cursos realizados no Estado de Rondônia;

IV – distribuir formulários para o preenchimento de diplomas e certificados a todas as escolas de ensino fundamental e médio;

V – levantar o numero de registros de diplomas e certificados por habilitação e encaminha-los a Delegacia do Ministério da Educação em Rondônia, duas vezes ao ano.

Subseção II

Da Seção de Autenticação de Documentos Escolares
Art. 134. À Seção de Autenticação de Documentos Escolares compete:

I – efetuar a conferencia a autenticação dos documentos escolares de alunos transferidos para outros estados  da Federação e município do Estado;

II – efetuar a conferencia de históricos escolares, diplomas e certificados;

III – efetuar a conferencia e autenticação das declarações e documentos escolares para fim de contratação pelo Governo do Estado;

IV – organizar e manter atualizado o arquivo de atas de resultados finais das escolas da rede oficial, particular e supletivo;

V – organizar o arquivo de documentos referentes as escolas desativadas;

VI – procedera a analise de documentos para fins de autenticidade, encaminhados pela Universidades;

VII – orientar as escolas quanto ao preenchimento dos documentos escolares, para fins de registro.

Seção  II

Da Divisão de Inspeção Técnica
Art. 135. À Divisão de inspeção Técnica compete:

I – coordenar controlar e avaliar a execução das atividades relativas à inspeção escolar junto as escolas da rede oficial e particular de ensino no Estado;

II – prestar a direção do Departamento, todas as informações solicitadas concernentes a situação e acontecimento na área  de competência;

III – realizar visitas de assistência técnica as escolas localizadas nos municípios;

IV – distribuir material de escrituração e arquivo escolar a todas as unidades escolares da rede oficial do Estado;

V – reunir os inspetores escolares, pelo menos uma vez por mês ou quando necessário para discutir assuntos de interesse do serviço;

VI – elaborar relatórios das atividades desenvolvidas e encaminha-las ao órgão competente;

VII – verificar o cumprimento do registro escolar dos estabelecimentos de ensino estaduais, municipais e particulares; e

VIII – realizar estudos necessários ao controle das atividades administrativas e pedagógica das unidades escolares.         

Subseção I

Da Seção de Escrituração Escolar
Art. 136. À Seção de Escrituração Escolar compete:

I – realizar visitas de assistência técnica as escolas da rede oficial e particular de ensino do Estado, sobre escrituração escolar;

II – realizar os trabalhos necessários ao controle das atividades administrativas e pedagógicas das unidades escolares;

III – examinar as condições físicas do ambiente escolar, dos implementos e do instrumental utilizando, tendo em vista a higiene e a segurança do trabalho escolar;

IV – participar das reuniões do Departamento quando convocado;

V – elaborar relatórios das atividades desenvolvidas e encaminhar ao Departamento.

Subseção II

Da Seção de Cadastro Escolar
Art. 137. À Seção  de Cadastro Escolar compete:

I – cadastra todas as unidades escolares da rede estadual, municipal e particular; e

II – controlar todas as unidades escolares no que se referente ao decreto de criação, autorização de funcionamento e reconhecimento de escolas de rede estadual, municipal e particular.   

Seção III

Da Legislação e Normas
Art. 138. À Divisão de Legislação e Normas compete:

I – planejar, coordenar orientar executar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas pela própria Divisão;

II – manter intercambio com os sistemas federal, estadual e municipal, visando ao acompanhamento e atualização sobre leis e normas;

III – zelar pelo cumprimento da legislação em vigor, oriunda das esferas federal, estadual e municipal;

IV – interpretar e orientar a aplicação das leis relacionadas com o ensino;

V – examinar as peças que compõem os processos de autorização de funcionamento e reconhecimento de estabelecimentos de ensino, de acordo com a legislação vigente;

VI – orientar e elaborar laudos técnicos sobre processos de autorização de funcionamento de unidades escolares; e

VII – analisar propostas de novas habilitações profissionais  e emitir pareceres

CAPÍTULO IX

DAS REPRESENTAÇÕES NOS MUNICÍPIOS

Art. 139. Às Representações nos Municípios compete:

I – exercer e facilitar o intercâmbio e as relações entre os núcleos setoriais, departamentos e o Gabinete da Secretaria de Estado da Educação e as direções das unidades escolares estabelecidas nos municípios do Estado;

II – viabilizar apoio administrativo e assistência técnica e pedagógica às unidades escolares;

III – manter o controle atualizado dos recursos humanos lotados na Secretaria de Estado da Educação, que estiverem exercendo suas atividades profissionais nas escolas e em outros órgãos;

IV – encaminhar à Secretaria de Estado da educação os expedientes de prestação de contas, devolução de recursos, solicitações de contratos, informações de caráter estatísticos, solicitação de material escolar, de consumo e permanente, relatórios, solicitações de recursos;

V – manter articulação e comunicação permanente com a Secretaria de Estado da Educação;

VI – viabilizar as solicitações elaboradas pela direção das escolas do município junto a Secretaria de Estado da Educação; e

VII – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Subseção I

Da Seção de Apoio às Atividades Complementares
Art. 140. À Seção de Apoio às Atividades Complementares compete:

I – primar pela conservação e manutenção do patrimônio da Secretaria de Estado da Educação nas escolas mantidas pelo Governo Estadual;

II – receber, distribuir e controlar estoques de merenda escolar, material escolar, didático, de consumo e peças de reposição;

III – viabilizar a utilização adequada das clínicas odontológicas, bibliotecas e cantinas escolares;

IV – orientar os professores e os alunos sobre a aquisição de óculos para estudantes com deficiência visual;

V – manter o controle e a administração das viaturas, combustíveis e lubrificantes destinados ao transporte de material escolar e pessoal a serviço da Educação;

VI – elaborar a programação de despesas para cada trimestre e respectivas prestações de contas dos recursos destinados à representação;

VII – prestar assistência aos diretores de escolas sobre aplicação e prestação de contas de suprimento de fundos e recursos mobilizados pelas Associações de Pais e Professores; e

VIII – exercer outras competências relativas à sua área de atuação.

Seção II

Da Seção de Assistência Técnica e Pedagógica
Art. 141.À Seção de Assistência Técnica e Pedagógica compete:

I – orientar, supervisionar, inspecionar e apoiar as atividades desenvolvidas nas escolas de ensino pré-escolar, regular, supletivo e especial existentes no município;

II – zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares, desenvolvimento das atividades, situação dos registros escolares e controles, situação física das edificações escolares e execução do currículo e programas estabelecidos pela Secretaria de Estado, encaminhando relatório periódicos à Secretaria de Estado da Educação;

III – providenciar assistência técnica e pedagógica aos integrantes do corpo docente das escolas estaduais;

IV – promover a realização de encontros, seminários, reuniões de estudos e discussões sobre os problemas e soluções para o ensino;

V – encaminhar à Secretaria de Estado da Educação, as informações solicitadas e relatórios das atividades desenvolvidas; e

VI – proceder à conferência e homologação de guias de transferências de alunos.    

CAPÍTULO X

DA COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS NAS REPRESENTAÇÕES NOS MUNICÍPIOS
Art. 142. Às Representações da Secretaria de Estado da Educação nos Municípios terão a seguinte composição:

I – 03 (três) Técnicos da Área da educação; e

II – 02 (dois) Agentes Administrativos.

Art. 143. O preenchimento da lotação de que trata o artigo anterior será efetuado de maneira gradual, tomando por base as necessidades detectadas pela Secretaria de Estado da Educação.

Parágrafo único. Os critérios de preenchimento do quadro de lotação nas Representações da Secretaria de Estado da Educação nos municípios serão determinados, através de Portaria, pelo Secretário de Estado da Educação.

Seção I

Do Grupo de Assessores para as representações

Art. 144. Ao Grupo de Assessores para as Representações compete:

I – atender e orientar os representantes da Secretaria de Estado da Educação nos municípios;

II – deslocar-se individual ou coletivamente aos municípios, a fim de prestar a orientação de que trata o inciso I;

III – promover reuniões e encontros dos representantes nos municípios, para detectar possíveis problemas e sugerir soluções;

IV – receber os documentos originários das representações, analisa-los e dar-lhes o devido encaminhamento;

V – manter articulação entre os representantes e s respectivos departamentos e núcleos setoriais da Secretaria de Estado da educação, para maior rapidez e eficiência na solução dos problemas;

VI – coordenar os trabalhos de lotação ideal nas escolas, com referência a alunos, professores e pessoal de apoio, para definição das respectivas tipologias;

VII – praticar outras ações que lhes sejam atribuídas pela Secretaria de Estado da Educação; e

 VIII – manter permanente contato com os representantes nos municípios, para detectar possíveis problemas e sugerir soluções.

TÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

CAPÍTULO I

DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Art.145. São atribuições do Secretário de Estado da Educação:

I – em relação ao Governador e ao próprio cargo:

a) exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades vinculadas à sua pasta, na área de sua competência;

b) expedir instruções e portarias para a boa execução dos preceitos da Constituição, das Leis Decretos e Regulamentos; 

c) apresentar ao Governador do Estado relatório anual dos serviços realizados na Secretaria;

d) propor ao Governador, anualmente, o orçamento de sua Pasta;

e) delegar suas próprias atribuições, por ato expresso, aos seus subordinados;

f) praticar atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas pelo Governador do Estado;

g) propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela Secretaria;

h) assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições relacionadas com as atividades da Pasta;

    i) submeter à apreciação do Governador, Projetos de Leis e Decretos;

 j) referendar os atos do Governador relativos à área de atuação de sua Pasta;

 l) manifestar-se sobre assuntos de sua Pasta. Que devam ser submetidos ao Governador;

m) propor a divulgação de atos e atividades da Pasta;

n) criar grupos de trabalho e comissões não permanentes;

o) comparecer perante a Assembléia Legislativa ou suas comissões parlamentares para prestar esclarecimentos, espontaneamente, ou quando oficialmente convocado;

p) sugerir ao Governador do estado, nomes de pessoas para ocuparem cargos de direção no âmbito da Secretaria de Estado da educação e em suas Unidades Integradas;

q) apresentar declaração de bens no ato de posse e no término do exercício do cargo; e

r) efetuar indicações ao Governador do Estado o preenchimento do cargo em comissão e funções gratificadas decorrentes da Estrutura da Secretaria e de suas Unidades Integradas.   

II em relação às atividades gerais da Pasta:

a) administrar e responder pela execução dos programas de trabalho da Pasta, de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo Governador;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões e as ordens de autoridades superiores;

c) decidir sobre as proposições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;

d) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou competência dos órgãos, autoridades ou servidores subordinados;

e) aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e pelas Unidades Integradas, a proposta orçamentária anual  e as alterações e ajustamentos que se fizerem necessários;

f) promover a avaliação da programação executada no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, bem como da execução orçamentária correspondente;

g) propor a admissão, bem como dispensar servidores nos termos da legislação pertinente;

h) dar posse a funcionários que lhe sejam diretamente subordinados;

i) proceder à lotação dos cargos e à distribuição das funções, bem como propor a classificação e o remanejamento de pessoal;

j) autorizar o pagamento de diárias e ajudas de custo a funcionários e servidores;

l) solicitar a instauração de processo administrativo ou de sindicância; e

m) recomendar a promoção de funcionário.

III – em relação aos Sistemas Estaduais de Administração, finanças e Planejamento e coordenação;

a) sugerir medidas para o aperfeiçoamento das diretrizes, normas dos Órgãos Centrais dos Sistemas;

b) determinar o cumprimento das diretrizes e prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos aos Órgãos Centrais dos Sistemas;

c) aprovar diretrizes e normas para o atendimento de situações específicas, em complementação àquelas  emanadas dos Órgãos Centrais do Sistemas;

d) aprovar as propostas apresentadas órgãos setoriais da SEDUC, encaminhando aos Órgãos Centrais dos Sistemas aquelas que dependem de sua apreciação;

e) baixar, no âmbito da Pasta, normas relativas à administração financeira e orçamentária, de acordo com orientação dos Órgãos Centrais do Sistema;

f) autorizar os processos de licitação, ou a sua dispensa, nos termos da legislação aplicável à matéria;

g) autorizar todo o processamento necessário à realização de despesas na pasta;

h) autorizar o recebimento de doação de bens móveis, sem encargos;

i) instituir mecanismo de natureza transitória visando à solução de problemas específicos ou a necessidade emergente.

 Art. 146. Ao Secretário de Estado da Educação, como dirigente do Órgão Central do Sistema de Educação compete:

 I – baixar normas relativas ao funcionamento do sistema;

II – solicitar diferentes tipos de informações para avaliação do funcionamento do sistema;

III –criar e administrar o funcionamento de mecanismos de articulação com os demais órgãos do sistema educacional; e

IV – articular-se como sistema correspondente a nível federal.

CAPÍTULO II

DO SECRETÁRIO-ADJUNTO

Art. 147. O Secretário-Adjunto tem as seguintes atribuições:

I – coordenar as atividades técnicas da Secretaria;

II – aprovar o conteúdo, a duração e a metodologia a ser adotada nos programas de treinamentos e desenvolvimento de recursos humanos a serem executados sob responsabilidade direta ou indireta do órgão setorial do sistema, na Secretaria;

III – substituir o Secretário nos impedimentos legais ou eventuais;

IV – coordenar as atividades instrumentais; e

V – exercer as atribuições que lhe forem especificadamente legadas pelo Secretário.

CAPÍTULO III

DO CHEFE DE GABINETE

ART. 148. São atribuições do Chefe de Gabinete:

I – orientar, supervisionar, dirigir e controlar os trabalhos de expediente a cargo dos gabinetes do Secretário de Estado e do secretário-Adjunto;

II – auxiliar o Secretário nos despachos dos expedientes;

III – minutar correspondências do Secretário;

IV – exercer encargos especiais que lhe venham a ser cometidos pelo Secretário;

V – assistir o secretário na preparação de relatório anual da Secretaria;

VI – participar de reuniões de ordem técnica sobre assuntos pertinentes ao Gabinete;

VII – assessorar o secretário em assuntos técnicos e administrativos relacionados com a Secretaria;

VIII – assistir o Secretário em sua representação e contatos com o público e órgãos do Governo; e

IX – exercer outras atribuições que lhe foram delegadas pelo Secretário de Estado e pelo Secretário-Adjunto.

CAPÍTULO IV

DOS ASSESSORES

Art. 149. São atribuições dos Assessores:

I – assessorar, de acordo com sua especialidade e orientação recebida, o Secretário de Estado e o e o Secretário-Adjunto;

II – estudar, elaborar e apresentar planos,  programas e projetos com vistas à melhoria do padrão de eficiência e desempenho de eficiência e desempenho dos diversos órgãos da Secretaria;

III – elaborar despachos interlocutórios e decisórios a serem proferidos pelos superiores nos processos encaminhados a sua apreciação;

IV – colaborar na coordenação, orientação, execução, controle e avaliação das atividades desenvolvidas pelos órgãos da Secretaria;

V – prestar assessoramento na elaboração dos planos, programas e projetos a serem executados pela Secretaria; e

VI – executar outras atribuições determinadas pelo Secretário de Estado e Secretário-Adjunto.

CAPÍTULO V

DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTOS, COORDENADORES DE NÚCLEOS, DIRETORES DE DIVISÕES, CHEFES DE EQUIPE, GRUPO E SEÇÃO, REPRESENTANTES NOS MUNICÍPIOS

Seção I

Das Atribuições Comuns

Art. 150. Os Coordenadores de Núcleos Setoriais de Departamentos, Diretores de Divisão, Chefes de Equipe, Chefes de Grupo, Chefe de Seção, Representantes nos Municípios, em suas respectivas áreas de atuação, tem as seguintes atribuições:

I – fazer executar a programação dos trabalhos nos prazos previstos;

II – prestar orientação ao pessoal subordinado;

III – solicitar informações a outros órgãos ou entidades;

IV – decidir os pedidos de certidões e vistos de processos;

V – dirigir, coordenar, supervisionar e orientar a execução de planos, programas e projetos desenvolvidos pela unidade;

VI – prestar apoio e assistência técnica ao Secretário de Estado, em matérias de competência da unidade;

VII – acompanhar e efetuar todos os tipos de controle de forma regular, dos convênios sob a responsabilidade da unidade;

VIII – coordenar a execução de atividades administrativas da unidade;

IX – autorizar horários especiais de trabalho, observado o disposto na legislação;

X – indicar funcionários ou servidores para o exercício de substituição remunerada;

XI – propor a instauração de sindicância;

XII – decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamentares; e

XIII – propor a escala de férias dos subordinados.

Seção II

Das Atribuições específicas

Subseção I

Do Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças

Art. 151. O Coordenador do Núcleo setorial de Administração e Finanças, além das atribuições que lhe são próprias, tem especialmente as seguintes:

I – supervisionar extratos para publicação no Diário Oficial;

II – aprovar relação de materiais a serem adquiridos e conservados em estoque;

III – autorizar a abaixa, no patrimônio, dos bens móveis;

IV – comunicar os casos de servidores nomeados e que não entrarem em exercício do cargo no prazo legal;

V – promover assentamentos relativos à vida funcional dos servidores; e

VI – apresentar propostas para fixação de padrões de lotação, criação, extinção ou modificações de cargos e empregos, bem como necessidades de recursos humanos.

Subseção II

Dos Diretores de Divisão, Chefes de Equipe e Representantes

Art. 152. Os Diretores de Divisão, Chefes de Equipe e Representantes da Secretaria de Estado da Educação nos municípios tem as seguintes atribuições:

I – cumprir e fazer cumprir as leis, decretos, regulamentos, prazos, decisões, para o desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores;

II – transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

III – avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos resultados alcançados;

IV – opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento da unidade;

V – estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados;

VI – expedir as determinações necessárias à manutenção da regularidade dos servidores;

VII – manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;

VIII – avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de qualquer servidor, órgão ou funcionário subordinado;

IX – promover a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se, conclusivamente, a respeito da matéria;

X – indicar seu substituto, obedecendo os requisitos de qualificação inerentes ao cargo;

XI – apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades subordinadas;

XII – atribuir tarefas aos servidores da unidade administrativa sob sua direção;

XIII – autorizar a saída do servidor durante o expediente;

XIV – controlar a freqüência diária dos servidores, diretamente, e atestar a freqüência mensal; e

XV – avaliar o mérito dos funcionários que lhe são mediata ou imediatamente subordinados.

Subseção III

Dos Chefes de Grupo e Seção

Art. 153. Os Chefes de Grupos e Seção tem as seguintes atribuições:

I – distribuir os servidores;

II – orientar e acompanhar as atividades dos servidores subordinados;

III – controlar a freqüência dos subordinados; e

IV – executar os projetos, atividades e tarefas definidas pelos escalões, inexistência de qualquer outra possibilidade.

TÍTULO V

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 154.As substituições dos titulares dos cargos de direção e de funções de chefia nas faltas ou impedimentos eventuais, far-se-ão da maneira seguinte:

I – O Secretário de Estado da Educação pelo Secretário-Adjunto;

II – O Chefe de Gabinete por um Assessor;

III – Os Coordenadores dos Núcleos Setoriais por um Chefe de Equipe;

IV – Os Chefes de Equipe por um Chefe de Grupo;

V – Os Chefes de Grupo por um servidor da área;

VI – Os Diretores de Departamento por um Diretor de Divisão;

VII – Os Diretores de Divisão por um Chefe de Seção;

VIII – Os Representantes dos Municípios pelo Chefe da Seção de Assistência Técnica e Pedagógica; e

IX – Os Chefes de Seção por um servidor da área.

Parágrafo único. Haverá sempre um funcionário previamente designado para as substituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 155.As despesas orçamentárias decorrentes da aplicação deste Regimento Interno correrão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria de Estado da Educação.

Art. 156. As Funções Gratificadas da Secretaria de Estado da Educação são as constantes do Anexo único que é parte integrante deste regimento.

Art. 157. Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo Secretário de Estado da Educação, a quem compete decidir quanto às modificações que forem julgadas necessárias.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de agosto de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

